
Estado da Bahia

CAMARA MUNICIPAL DE URANDI

EDITAL DE CONVOCACAO

o PRESIDENTE DA CÀMARA DE VEREADORES DE URANDI, Estado da

Bahla, Sr. Antonio Carlos Magalhaes Freire, no uso de suas atribuiç6es
legais que Ihe sào conferidas pelo art. 12 e seguintes do Regimento Interno da

Camara Municipal, e nos termos da Lei Organica Municipal deste Municipio:

RESOLVE:

1 ~Ficam os senhores vereadores do Municipio de Urandi/BA CONVOCADOS

para a Sessao Ordinaria que sera realizada no dia 09 de dezembro de 2025,

terça-felra, às 19 horas, que ocorrerà na sede da Camara Municipal de

Vereadcres de Urandi.

Urandi/BA, 05 de dezembro de 2025.

I!rrkrrUo !..DJ;-, fv(rJ-rdW;; ~~
ANTONIO CARLOS MAGALHAES FREIRE

Presidente da Camara Municipal de
Vereadores de Urandi/BA.

Rua Sebastillo A/ves de Santana, n.057, 10ANDAR - Centro Administrativo

Cep: 46.350-000, Urandi - Bahia - CNPJ: 42. 709. 584/Ò001-19 - Fone: (77) 3456-2097
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PROJETO DE LEI N9 31/2025, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2025._J.--_
"Cria o Conselho Municipal de Esporte - eME do

Municipio de Urandi e da outras provldèndas."

o PREFElTO DO MUNIC(PIO DE URANDI, Estado da Bahia, no uso das atribuiç6es

que Ihe sao conferidas pela Lei Organica e demais disposiçées legais; FAZ SABERque a

Camara Municipal de Urandi-Bà, aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

CAPfTULO I DO CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTEDE URANDI - eME

Art. 1Q Fica criado o Conselho Municipal de Esporte de Urandi - eME, sendo òrgào

colegiado de caràter consultivo e fiscalizador. representativo da sociedade organizada e da

comunidade desportiva do Municipio de Urandi, cabendo-Ihe:

I - fazer cumprir e preservar os principios e preceitos desta Lei;

Il - oferecer subsfdios técnicos à elaboraçào do Plano Municipal do Esporte;

III- dirimir os conflitos de superposlçào de competènda esportiva;

IV - emitir pareceres e recomendaçées, quando provocado, sobre questòes esportivas do

Municipio;

v - estabelecer normas, sob a forma de resoluçòes, que garantam os direitos e impeçam a

utillzaçào de meios ilfcitos;

VI - propor prioridades para o Plano de Aplicaçéo de Recursos do Fundo Municipal de

Esporte - FUMDE. elaborado pela Secretaria Municipal de Cultura. Esporte. Lazer e Turismo;

VII- elaborar o seu Regimento Interno;

VIlI - manifestar-se quando provocado, sobre matéria relacionada com o desporto, no

ambito do Municipio;

IX- interpretar a leglslaçào desportiva, afém de zelar pelo seu cumprimento;

X - estabelecer regime de mutua colaboraçào entre érgéos pùblìcos, federaçòes
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entidades estaduais e federais. afetos a suas aç6es;

XI - estudar e sugerir medidas que visem à expensào e ao aperfeiçoamento do Esporte no

ambito do Municipio;

Xll - manifestar-se sobre convènlos de apoio ao Esperte, celebrados entre o Municipio e

entidades privadas;

XIII- acompanhar e fiscalizar a aplìcaçào de recursos financeiros e materiais destinados pelo

Municipio às atividades desportivas;

XIV- exercer as atribuiç6es que Ihe forem delegadas;

XV- outorgar o Certificado de Mérito Desportivo;

XVI- exercer outras atribuiç6es constantes da Ieglslaçào Esportiva.

CAPlrulO Il DA CONSTITUlçAO E DA COMPOSlçAO

Art. 22 O Conselho Municipal do Esporte (CME) sera composto por 06 (seis) membros

titulares e respectivos suplentes, conforme cornposìçào abaixo:

t - Poder Executivo Municipal:

a) 01 (um) membro titular e o respectivo suplente indicado pela Secretaria Municipal de

Cultura. Esporre, Lazer e Turismo;

b) 01 (um) membro titular e respectivo suplente indicado pela Secretaria Municipal de

Educaçào:

c) 01 (um) membro titular e respectivo suplente indicado pela Secretaria Municipal de

Saùde:

11 - entidades ligadas diretamente ao Esperte, CONSTITUiDAS OU NAO (nào

governa menta I):

a) 01 (um) membro titular e suplente representante de assodaçòes esportivas;

b) 01 (um) membro titular e respectivo suplente representante de c1ubes/escolas esportivas

sediadas no Municipio;
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§ 12 - Representantes das modalidades esportivas ativas como: Futebol, Basquete, Atletismo,

Tiro Esportivo, Ciclismo, Capoeira, Tènls de mesa, Vòlel, Peteca, GoIboI, Bocha Adaptada,

Motociclismo, Baleado, entre outras.

III- Entidades da Sociedade Organizada (néo governamental):

a) 01 (um) membro titular e seu respectìvo suplente indicado pela Assoclaçào Cornercial e

Empresarial de Urandi.

§ 12 05 representantes do Conselho Municipal de Esporte - (CME), assim como seus

suplentes, serao nomeados através de Decreto pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 22 Os representantes dos òrgàos e lnstituiçòes, assim como seus suplentes deverào ser

indicados pelas mesmas e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 32 O mandato dos conselheiros teré duraçào de 02 (dois) anos, permitida uma unica

reconduçào.

Paragrafo unico. No caso de renùncia ou impedimento do conselheiro titular, assurnlré o

suplente indicado pela lnstitulçào ou entidade que o mesmo representa.

Art. 42 A funçào de Conselheiro é considerada serviço pùbllco relevante e nào sera

remunerada, sendo seu exerdcio prioritario e justificadas as ausèndas a qualsquer outros

serviços quando determinado seu comparecimento às sessoes do Conselho ou

partlclpaçéo em dlllgèndas autorizadas por este.

CAPITULO III DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO

Art. 52 O Conselho Municipal de Esporte de Urandi - CME teré a seguinte estrutura:
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I - Diretoria composta por Presidente, Vice Presidente, 12 Secretérlo e 22 Secretério:

II - Cornissòes de Trabalho, constltuìdas por resoluçào do Conselho;

III- Plenario.

§ 12 A diretoria sera eleita até 30 (trinta) dias apés a posse dos membros do Conselho, pela

maioria de seus membros titulares.
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§ 22 O Conselho Municipal de Esporte poderé ser convocado a qualquer tempo.

extraordinariamente. sempre que necessario, pelo Presidente ou pela maioria simples do

total de membros do Conselho Municipal do Esperte, desde que o assunto a ser tratado

tenha urgènda.

CAPITUlO IV DO FUNOO MUNICIPAl DE ESPORTE

Art. 10. Fica criado o Fundo Municipal de Esperte - FUMDE. instrumento de captaçào,

repasse e aplicaçào de recursos destinados a proporcionar suporte financeiro na

implantaçào, rnanutençào e desenvolvimento dos programas e projetos de caràter

desportivo que se enquadrem nas diretrizes e prioridades constantes no Plano Municipal do

Esporte.

Art. 11.O Fundo Municipal de Esporte - FUMDE flcarà vinculado à Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte, Lazer e Turismo sendo regido pelas normas gerais de procedimentos

relativos à operaclonalìzaçéo dos Fundos.

Art. 12. Constltulrèo 05 recursos do Fundo Municipal de Esporte - FUMDE:

l - auxtlios, contribuiç6es, subvençòes, transferèndas e participaç6es em convènio e ajustes;

11- doaç6es de pessoas fisicas ou jurfdìcas, pùbllcas ou privadas, nacionais e internacionais;

1Il- produto de operaçào de crédito;

IV - rendìrnentos, acréscimos, juros e correçào monetaria provenientes das aplicaç6es de

seus recursos;

V - resuItados de convènìos, contratos e acordos firmados com instituiç6es pùblicas e

privadas, nacionais ou estrangeiras;

VI - transferènclas ordlnérias e extraordlnérìas do Municipio, provenientes do Estado ou da

Unièo, na forma da Lei;

VII - dotaçào orçarnentérla propria do Municipio, garantido através dos recursos previstos

no orçamento geraI do Municipio. sem prejuizo aos recursos necessérlos ao bom andamento

da Secretaria de Cultura, Esporte. Lazer e Turismo;
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VIlI- outros recursos, créditos e ativos financeiros adicionais ou extraordlnérìos que por sua

natureza Ihe possam ser destinados;

IX - o produto de arrecadaçào dos preços pùbllcos cobrados pela utlllzaçèo de

equipamentos pùblkos municipais, adrninistrados pela Secretaria de Cultura, Esperte, Lazer

e Turismo;

X - O produto de arrecadaçào oriunda dos ingressos e taxas cobrados em eventos pùbllcos

promovidos pela Secretaria de Cultura. Esporre, Lazer e Turismo;

XI - o produto da arrecadaçao resultante do aluguel de espaços destinados à publlcidade

comercial, em pr6prios municipais ou eventos administrados pela Secretaria Municipal de

Cultura, Esperte, Lazer e Turismo;

XII - recursos oriundos de Incentivos flscals especlflcamente deslgnados para o esporre:

XIII - recursos oriundos de contratos de concessào pùblica onde a lei delimitar o destino

para incremento do esporre no Municipio.

Paragrafo unico. As receitas descritas neste artigo serào depositadas obrigatoriamente em

conta especial a ser aberta em estabelecimento oficial de crédito.

Art. 13. 05 recursos do Fundo Municipal de Esporte - FUMDE terào a seguinte destìnaçéo:

I- esporte educacional;

Il - esporte de partldpaçào:

111- esporte de rendimento em jogos municipais, campeonatos e torneios regionais.

nacionais e internacionais. apoiando atletas e equipes desde que convocados pelas

respectivas entidades desportivas;
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IV - capacltaçào de recursos humanos; cientistas desportivos, professores de educaçào fisica

e técnicos em esporte;

V - treinamento técnico e subsfdios para forrnaçéo de atletas amadores;

VI - subsidios para transporte e estada de atletas e equipes, quando c1assificados, em

http://www.urandi.ba.gov.br


--------,-

PREFEITURA DE

URANDI
ADMINJSTRANOO PARA TOOOS

'0 TlObclllo neo Para'

Gabinetedo
Prefeito

representaçào do Municfpio ou em cornpetlçòes organizadas por Assoclaçòes, Federaçòes e

Confederaçòes das modalidades esportivas eque tenham caréter classificatorio;

VlI - programas para reabllltaçèo de deficientes ffslcos, mentais e sensoriais, através da

pratica de modalidades desportivas tecnicamente adequadas para este fim;

VIII - apoio a projetos de pesquisa, docurnentaçào, inforrnaçào e divulgaçéo:

IX - custear a construçào, amplìaçào e recuperaçào de ìnstalaçòes desportivas;

X - prernlaçéo em eventos desportivos, recreativos;

XI - subvencionar entidades sem fins lucrativos e atletas nào profissionais;

Xli - apoio e doaçèo de materiais para atletas de baixo poder aquisitivo;

XIII - custear a produçào de eventos esportivos.

§ 12 É vedada a apllcaçéo de recursos do Fundo Municipal do Esporte - FUMDE, a qualquer

tftulo, em prograrnas, projetos ou atividades llgadas, direta ou indiretamente ao desporto

profissional com resultado financeiro favoràvel a empresas privadas.

§ 2Q O material permanente obtido com recursos do Fundo Municipal de Esporte - FUMDE

incorporar-se-é ao patrimònio do Munidpio, sob a adminlstraçào da Secretaria de Cultura,

Esperte, Lazer e Turismo, atendidos os requisitos legais pertinentes.

Art. 14. Poderéo receber recursos do Fundo Municipal de Esporte:

l - a Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo para execuçào de projetos esportìvos

previstos nas açòes contidas no PPA, LDO e LOA;

Il - entidades esportivas (constitufdas ou nào), asststenclals, sem fins lucrativos inclufdas no

cadastro municipal do es porte;

III - atletas cadastrados e que se encontrem entre os 5 (cinco) primeiros colocados no

ranking internacional, nacional ou municipal de modalidade esportiva ou componente de

equipe esportiva que detenha resultado em cornpetiçòes oficiais de representa ào do
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Municipio, até o limite financeiro disponfvel no Fundo Municipal do Esporre - FUMDE, e

desde que treine e resida no Municipio ha pelo menos 01 (um) ano;

§ 12 Para individuos cadastrados no Programa Municipal do Bolsa Atleta.

IV- atletas convocados em periodo de treinamento;

V - comlssào técnica convocada pelo Secretérlo de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo. até o

limite financeiro disponfvel e, com prazo méxìmo de 120 (cento e vinte) dlas de duraçao.

§ 12 A llberaçào de recursos deveré prever o numero de parcelas e valor para cada projeto

destina do, respeitando-se o saldo necessario ao seu cumprimento.

§ 22 Pienamente justificado, o Conselho Municipal do Esporte poderé solicitar o cessamento

imediato dos repasses anteriormente aprovados.

§ 32 Se dentre os 5 (cinco) primeiros colocados do ranking existirem beneficiados do Bolsa

Atleta do Governo Federai e do Governo Estadual, eles serào desconsiderados para fim de

concessào do beneficio, seguindo a ordem do ranking até o preenchimento da cota de 5

(cinco) bolsas atleta, por categoria definidos em Lei que trate do Programa Municipal do

Bolsa Atleta,

Art. 15. O Fundo Municipal de Esporre - FUMDE destinarà dentre suas receitas, quando nao

determinadas por patrocinadores, o seguinte destino:

l - minimo de 10% (dez por cento) para subvenç5es a entidades esportivas sem flns

lucrativos sediadas no Municipio e a projetos esportivos;

11- a porcentagem restante sera destlnada para:

a) manutençào do Programa Municipal do Bolsa Atleta. quando da crlaçào do programa;

b) custeio de comissòes técnlcas, atletas e equipes em representaçào do Municipio em

cornpetlçòes, eventos, reuniòes e demais atos oficiais ligados ao esporte;

c) aqulslçao de materiais de uso proprio da Secretaria de Cultura, Esperte, Lazer e Turismo;
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e) manutençéo dos equipamentos pùbllcos de esporte;

f) implementaçào de novos equipamentos de esporte.

§ 1Q Nas condiç5es acima descrltas, os recursos poderào ser acrescidos com recursos oriundos

do orçamento proprio da Secretaria de Cultura. Esperte, Lazer e Turismo, como forma de

aproveitamento para viabilizaçao das açòes de esporte no Municipio.

§ 22 Se atingidos os objetivos anuais propostos, os valores remanescentes no Fundo

Municipal de Esporte - FUMDE poderào ser aproveitados conforme convenlènda da
,

Secretaria de Cultura, Esporre, Lazer e Turismo. desde que, aprovados pelo Conselho

Municipal de Esporte.

Art. 16. A destlnaçào dos recursos sera pautada pelo saldo oriundo do rnès anterior à reunlao

da cornìssao que deterrntnara o apoto a projeros de entldades e atletas, exclulndo 05 valores

ja comprometidos em aprovaç5es anteriores e observados os limites definidos no artigo

anterior.

Art. 17. Serao financiadas com recursos do Fundo Municipal de Esporte - FUMDE as

seguintes éreas:

I- recreaçào:

Il - competiç6es Esportivas;

III - atendimento desportivo para pessoas portadoras de necessidades especiais e idosos;

IV- reestruturaçào de glnàslos, quadras poliesportivas, canchas de arela, centros esportivos;

V - esporte de rendimento;

VI- construçào de praças, parques e equipamentos esportivos em geral;

VII - apoio para cursos, eventos e congressos na area esportiva;

VIII- aqulslçào de materia I lùdlco/esportlvo para consumo e doaç5es;

IX - apoio a atletas (lndufdos no Programa Municipal do Bolsa Atleta) ou equipes locais

que se destaquem em ambito estadual, nacional ou internacional.
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Art. 18. Os recursos angariados serào gerenciados pela Secretaria de Cultura. Esperte, Lazer

e Turismo, em estreita coleboraçào com a Secretaria Municipal de Finanças, em conta

espedfica denomina da de Esporte, Recreaçào, cabendo a Secretaria de Cultura, Esporte,

Lazer e Turismo a deflntçào dos recursos para investimento ou custeio de projetos esportìvos

e recreativos.

Art. 19. O funcionamento e admlnìstraçèo do Fundo Municipal de Esporte - FUMDE serào

objeto de regularnentaçào pelo Executivo Municipal.

CAPrTULO VI DAS DISPOSlçÒES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 20. Para a ìrnplantaçèo e funcionamento do Fundo Municipal de Esporte, no primeiro

ano de sua vigènda, o Poder Executivo Municipal, deveré abrir crédito adicional especial

mediante procedimento Iegal previsto na Lei Federai n2 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 21. A organìzaçào, o funcionamento e o que mais for necessario ao Conselho Municipal

de Esporte de Urandi serào disciplinados em Regimento Interno, que sera elaborado no

prazo de 90 (noventa) dias ap6s a posse de seus membros.

Art. 22. Esta LeIentrerà em vtgor na data de sua pubtlcaçao, revogadas as dlsposlçoes em

contrario.

Gabinete do Prefeito do Munidpio de Urandi- BA, 19 de novembro de 2025.
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f..~~~O~9~":i.~11 l~d\ PROJETO DE LEIN9 32/2025~ DE 19 DE NOVEMBRO DE 2025.

~~t"1ttaìIfW?~:"o.'{\'UlS~ ~~ SG "Cria o Conselho Municipal do Turismo - COMTUR do
'l~~'{\\@ :?-~1~~V·s~c Munidpio de Urandi e da outras provldèndas."

o PREFEtTO DO MUNICIPIO DE URANOt, Estado da Bahla, no ~so das atribulçòes

que Ihe sào conferidas pela LeiOrganica e demais disposiç6es legais;

FAZSABERque a Camara Municipal de Urandi-BA. aprovou e eu sanciono a seguinte

lei:

CAPITULO I

DO CONSELHO MUNICIPAL DETURISMO DE URANDI - CMTUR

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Turismo - COMTUR. 6rgao de caréter

proposltivo, consultivo. deliberativo e de assessoramento, com a finalidade de assegurar a

partklpaçào da comunidade na elaboraçào e lrnplementaçào de polfticas pùblìcas voltadas

ao desenvolvimento do turismo no Municfpio.

Art. 22 O COMTUR sera o érgào encarregado do estudo e soluçào dos problemas

concernentes à politica de turismo do Municipio, competindo-lhe opinar, em caréter

consultivo, sobre matéria que Ihe seja apresentada para exame, pelos 6rgaos executivos

municipais, cabendo-Ihe, alnda, apresentar sugest6es que visem fomentar o turismo

receptivo no Municipio.

§ 12• O COMTUR de Urandi compor-se-a de membros representativos da comunidade, com

vlnculo e interesses no desenvolvimento turistico do Municipio;

§ 22• Como òrgào consultivo o COMTUR teré a funçào de oplnar, com responsabilidade

de julgar e discutir os assuntos apresentados;

§ 32• Como érgéo deliberativo o COMTUR teré a funçéo de propor politicas em sua area

ou segmento;
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§ 49• As proposiç6es e deliberaç6es deverào ser avaliadas pelo presidente e pelo gestor

municipaJ, o qual estudaré a viabilidade de implernentaçào no que lhe couber enquanto

érgéo oficial;

§ 52. A declsào final quanto as proposiçòes e deliberaç6es sera do prefeito municipal.

Art. 3Q• O COMTUR poderé firmar convènlos com empresas privadas, associaçòes, e com

o setor pùbllco, visando fomentar a atividade turistica no Municipio.

Art. 412• O COMTUR, òrgào normativo sobre o desenvolvimento do turismo, naquilo que

a leglslaçèo determina, tera entre outras, as seguintes cornpetèndas:

I - Articular a proteçéo de defesa dos interesses turfstlcos do Munidpio;

II - Apoiar a promoçao do desenvolvimento sustentével do turismo, valorlzando,

preservando e recuperando seu patrimonio hlstérlco, cultural e natural;

111- Contribuir com a dlvulgaçào turistica interna e externa em assuntos que digam respeito

aos produtos turfstlcos do Municipio;

IV- Atuar na sensìblìtzaçao, educaçèo e dìvulgaçéo para a populaçào local. da Importància

da atividade turistica para o Municipio;

v - Estimular a iniciativa privada no sentido de incrementar o turismo;

VI - Sugerir medidas que proporcionem aos turistas melhores condlçòes de entrada,

transporte, comunicaç6es e estada no Municipio;

VII - Apoiar as festividades de cunho artistico. cultural, esportivo e folclorico que, por sua

lrnportànda e proporçào, influenciem positivamente o fluxo turistico do Munidpio;

VIIl - Estudar e pesquisar, de forma sistematica e permanente, o mercado e a oferta turistica

do Munìdplo, a flm de contar com os dados necessérlos para a lrnplernentaçéo e melhoria

do mesmo;

IX - Promover amplos debates sobre temas de interesse turistico;
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x - Sugerir açòes diversas no sentido de qualificar os recursos humanos que atuam

diretamente em hotéis, pousadas, restaurantes, bares e similares, e outras empresas de

atendimento ao turista;

XI- Contribuir na planiflcaçéo para aproveitamento turistico dos recursos naturais, hist6rico

e culturais do Municipio;

XII - Opinar sobre quaisquer outros assuntos relacionados ao turismo, que Ihe forem

subrnetldos pelo Poder Pùblìco, iniciativa privada ou pela sociedade civil organizada.

Paragrafo Unico. O COMTUR sera responsével pelo acompanhamento da lmplantaçào do

Plano Municipal do Turismo.

Art. 52. O COMTUR compor-se-a, de forma parìtérla, de 12 (doze) membros nomeados

pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, sendo:

I - Seis representantes do Poder Executivo:

O Prefeito do Municipio ou um representante indicado por ele:

01 (um) da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo,

01 (um) da Secretaria Municipal de Adminlstraçào:

01 (um) da Secretaria Municipal de Agricultura,

01 (um) da Secretaria Municipal de Educaçào.

01 (um) da Secretaria Municipal de Assìstènda Sodal.

I - 01 (um) representante da Assoclaçào da Agricultura Familiar;

11- 01 (um) representante do Cornerdo e Industriai do Municipio;

III- 01 (um) representante dos pequenos produtores rurais:

IV- 01 (um) representante dos artesàos;

V - 01 (um) representante de agremiaç6es esportivas;

VI - 01 (um) representante de grupos tradicionalistas.
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§ 12• O presidente, o vice-presidente, o tesoureiro e o secretério seréo eleitos pelo colegiado,

e terèo mandato de 02 (doìs) anos, podendo ser reconduzidos através de eleiçào mais urna

vez.

§ 22• O Presidente do COMTUR deveré ser escolhido entre os membros do Conselho.

§ 32• Os érgàos e entidades integrantes do Conselho ìndìcaréo formalmente seu

representante tltular e seu respectivo suplente.

§ 4Q• Outras entidades que vierem a ser criadas poderào passar a fazer parte do COMTUR,

mediante autorìzaçao legislativa.

§ 5Q• O mandato dos conselheiros teré duraçào de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzido

por mais 2 ( dois) anos.

Art. 62• A funçào dos membros do COMTUR é considerada de relevante interesse pùbllco

e nào sera remunerada.

Art. 72• As atribuiçc5es dos membros do COMTUR serào definidas no seu regimento interno,

relativamente a suas atìvìdades, critérios para funcionamento, cornpetènda, atrìbulçòes e

outras provìdèndas.

Paragrafo Unico. O COMTUR elaboraré o regimento interno dentro de 60 (sessenta) dias

apos formaçao da dlretoria.

Art. 8Q
• Para desenvolver as atividades tratadas nesta Lei poderé o Municipio e/ou o

Conselho firmar convènìos, termos de parcerias ou cooperaçéo com diferentes érgàos
federais, estaduals e munìdpaìs, bem como com entldades e assocfaçoes.

Art. 9Q
• O Municipio dlsponìbllìzaré local e as lnstalaçòes, e os materiais necessérlos para o

bom desempenho das atividades do COMTUR.
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CAPITULO Il

DO FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO - FUMTUR

Art. 10. Fica criado o Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR, de natureza contébìl, com

o objetivo de centralizar os recursos para a lmplernentaçèo da Politica Municipal de

Desenvolvimento Turistico e Economico.

Art. 11.05 recursos do FUMTUR serèo constituidos de:

1- Receita oriunda da arrecadaçào da Taxa de Licença para Locallzaçào e Funcionamento e

da Taxa de Verlflcaçèo de Regular Funcionamento quando o contribuinte tiver atividade

economica vinculada ao turismo, como hotéìs, restaurantes, bares e slmllares, e agènctas de

viagens;

11- Transferènclas, auxìllos, contrìbulçòes e subvenç6es de entìdades, empresas e érgèos da

adrmntstraçao rnunldpal, federai e estadual, dlreta e tndtreta, orlundos de convenios ou

ajustes financeiros firmados pelo Munidpio, cuja epllcaçào seja destinada espedficamente às

açòes de Implantaçào de projetos turfsticos no Munidpio;

II( - Recursos financeiros destinados pelo Municipio (orçamento programado) ou

decorrentes de créditos especiais e suplementares que venham a ser, por lei ou decreto

atribufdo ao Fundo, e os oriundos de entidades privadas;

IV- Rendimentos e juros oriundos de eplicaçòes financeiras dos recursos do Fundo;

v - Doaçòes, legados, e contribuiç6es de qualquer natureza;

VI - partidpaçào na renda de filmes e vfdeos de programas turfsticos do Munidpio de

Urandi, e de outros materiais promocionais oficiais de turismo;

VII - Cessào remunerada de espaço pùblico para eventos de cunho turfstico;

vm - Outras taxas e tarifas do setor turistico que porventura vier a ser criado;

IX- Recursos captados na forma de patrodnios e/ou parcerias para a realìzaçào de eventos;
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X - Receitas provenientes de financiamentos e/ou de custeios para a realtzaçèo de projetos

turisticos.

Art. 12. Os recursos do FUMTUR. em consonànda com as diretrizes da Politica Municipal

de Turismo, serào aplicados em:

l - Treinamento de profissionais vinculados ao turismo;

Il - Dlvulgaçào do potencial turistico do Munidpio;

III- desenvolvimento e irnplantaçéo de projetos turfsticos no Munidpio;

IV - Equipamentos e infraestrutura basica para atendimento aos visitantes nos pontos

turfstkos do Munidpio;

V - Manutençào, aquislçào de materiais e equipamentos necessérios aos serviços da

Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Juventude;

VI - Prornoçào de eventos culturaìs, artfsticos, esportivos e sociais de cunho turistico ou de

dlvulgaçào das potencialidades do Munidpio;

Vll - Fomento de atividades relacionadas ao turismo no Munidpio visando à geraçào de

empregos e renda;

VIII - Outros programas, projetos e planos que o COMTUR e a Secretaria de Cultura,

Esperte. Lazer e Turismo entender de fundamental relevànda para o desenvolvimento do

turismo do Municipio;

IX - Custeio das aç6es do exercfcio regular do poder de polfda do Munidpio de Urandi

sobre as atfvfdades econOmfcas vlnculadas ao turismo. como hotéìs, restaurantes, bares e

slrnllares, e agènclas de viagens.

x - Aquìslçào de materiais de consumo e permanente destinados aos projetos e programas

turfstfcos.

Xl- Outras açòes nào previstas, sempre voltadas ao interesse sodoeconòmko e dlvulgaçào

do Munidpio.
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Art. 13. Os recursos constitutivos do FUMTUR serào obrigatoriamente depositados em

agenda bancaria oficial, em conta especial de denorninaçéor Fundo Municipal de Turismo

de Urandi, mediante conta remunerada e movimentada pelo ordenador de despesas do

Munidpio, conforme regulamento vigente.

Paragrafo Unico. A Secretaria Municipal de Finanças deverà acompanhar e fiscalizar as

aplicaç6es dos recursos do FUMTUR.

Art. 14. O servlço contàbll do Fundo Municipal de Turismo de Urandi sera executado pela

Secretaria de Finanças do Municipio, através do Departamento de Contabilidade.

Art. 15. A apredaçào e aprovaçào das contas do Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR

sera submetida ao Conselho Municipal de Turismo - COMTUR.

Art. 16. O Executlvo Munlclpal regularnentara através de Decreto a presente Lei no prazo

de 30 (trinta) dias, a contar de sua publìcaçào,

Art. 17. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédìto suplementar para as despesas

decorrentes do cumprimento desta Lei, com recursos oriundos do orçamento da Secretaria

Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo.

Art. 18 Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçào.

Gabinete do Prefeito do Municipio de Urandi- BA, 19 de novembro de 2025.
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MENSAGEM N" 033/2025

Exmo. Sr.

Vereador AntOnio Carlos Magalhaes Freire

Presidente da C6mara Municipal de Urandl-Ba

Com os meus cumprimentos, encaminho o incluso Projeto de lei nll 033/2025, que tem

por objetivo principal adequar a legislaçao que rege o Sistema Municipal de Cultura às diretrizes

do Sistema Nacional de Cultura (SNC), instituido pela Emenda Constitucional nll 71/2012 (art. 216-

A da Constìtulçào Federai).

A adesào piena ao SNC, por meio da rnodemtzaçéo de nossa lei. é urna medida de caràter

estratégico e rnandatòrlo, Primeiramente, habilita o Munidpio a receber recursos federais

destinados à cultura. como os previstos nas leis Aldir Blanc e Paulo Gustavo .• que exigem a

lnregraçao dos entes federados ao sistema. A ausènda de urna leglslaçào compatfvel representa, na

pratica, a perda de investimentos essenciais para o setor.

Além do acesso a verbas, a adequaçéo fortalece a gestéo cultural local, garantindo a

lmplernentaçào e o funcionamento de instrumentos essenciais de partklpaçèo e planejamento.

como o Conselho, o Plano e o Fundo Municipal de Cultura. Isso confere maior transparència,

democracia e continuidade às politicas culturais, transformando-as em politicas de Estado.

Dessa forma. a aprovaçéo desta matéria é fundamental para assegurar o desenvolvimento

cultural de nosso Munidpio, fortalecer nossos artistas e agentes culturais e garantir o pieno exerdcio

dos direitos culturais de nossos cldadàos, em consonéncla com a estrutura federativa prevista na

Constltulçéo.

Pelo presente, reforço a vossa Excelèncìe e seus pares, os votos de conslderaçèo e apreço.

Subscrevo-me cordialmente;

Gabinete do Prefeito do Municfpio de Urandi - BA, 01 de dezembro de 2025.

WARLEI OLIVEIRA DE~~~~~~~~:;;:~~lglt.IPor

SOUZA:0371 0597~?2 D~~Z::~;:~.~;~6;~i:16:20.03'OO'
WARtEI OaVElRA DE SOUZA

Prefeito Municipal

Rua Sebastiào Alves Santana, 57, Centro - CEP: 46.350-000 Urandi-Ba.
CNPJ: 13.982.632/0001~40 www.urandi.ba.gov.br

D@PrefeituramunicipaldeUrandi @@prefeituradeurandi.ofi~ial

http://www.urandi.ba.gov.br


PREFEITURA DE

·URANDI
ADMINISTRANDO PARA JODOS

'0 TrabalhQ neo.Para •

Gabinefedo
Prefeito

PROJETO DE LEI N" 33/2025. DE 01 DE DEZEMBRO DE 2025.

Altera a Lei Municipal n!2MU-0156/2013 de 23 de dezembro

de 2013, que institui o Sistema Municipal de Cultura, para

promover a sua adequaçào ao Sistema Nacional de Cultura

(SNC), e da outras provldènclas.

o PREFEtTO DO MUNICIPIO DE URANOI, Estado da Bahia, no uso de suas

atrlbuìçòes legais, com fulcro no arti go 79, III, da Lei Organica do Munidpio, faz saber a

todos que a Camara Municipal de Urandi aprovou, e eu sanciono a seguinte lei:

TITULO I - DA POLITICA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPfTULO l - DISPOSlçOES PRELlMINARES

Art. 1~ Esta Lei regula o Sistema Municipal de Cultura, que tem por finalidade promover o

desenvolvimento humano, social e economico, com pIeno exerdcio dos direitos culturais,

seus prindpios, objetivos, estrutura, organlzaçéo, gestào, relaçòes entre 05 seus

componentes, recursos humanos e financiamento, em conformidade com a Constltulçào

da Repùblica Federativa do Brasll,

Paragrafo unico. O Sistema Municipal de Cultura - SMC integra o Sistema Nacional de

Cultura - SNC e se constitui no principal articulador, no ambito municipal, das polfticas

pùblicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestào compartilhada -corn os demais

entes federados e a sociedade civil.

CAPfTULO lJ - DA POLITICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2" A politica municipal de cultura estabelece o papel do Poder Pùbllco Municipal na

gestào da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a todos os

munfcipes e define pressupostos que fundamentam as polttlcas, programas, projetos e
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açòes formuladas e executadas pelo Munidpio, no campo da cultura, com a

da sociedade.

CAPITULO III - DO PAPELDO PODER PUBLlCO MUNICIPAL NA GESTAO DA CULTURA

Art. 39 A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Pùblico

Municipal prover as condiçòes indlspensévels ao seu pieno exerdcio, no ambito municipal.

Art. 49 A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, soclal e economico,

devendo ser tratada como uma area estratégica para o desenvolvimento sustentével e

para a prornoçào da paz no territorio municipal.

Art. 59 Cabe ao Poder Pùbllco do Municipio de planejar e implementar polfticas publlcas

para:

I - assegurar 05 meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os

ddadàos, com piena Iiberdade de expressào e crlaçào;

Il - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais;

III - contribuir para a construçào da cidadania cultural;

IV - reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressòes culturais

presentes no munidpio;

V - combater a dìscrìmìnaçao e o preconceito de qualquer espécie e natureza;

VI - promover a equidade sodal e territorial do desenvolvimento cultural;

VlI - qualificar e garantir a transparèncla da gestào cultural;

VIII - democratizar os processos decìsérlos, assegurando a partlclpaçao e o controle sodal;

IX - estruturar e regulamentar a economia da cultura, no ambito local;

X - consolidar a cultura como importante vetor do desenvolvimento sustentavel:

XI - intensificar as trocas, os intercàmbìos e 05 dlélogos interculturais;

XII - contribuir para a prornoçào da cultura da paz.

Art. 69 É responsabilidade do Poder Pùbllco Munidpal, com a partlclpaçèo da sociedade,

planejar e fomentar polfticas pùblicas de cultura, assegurar a preservaçào e promover a
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valorlzaçào do patrimonio cultural material e imaterial e estabelecer rnl,nlrnl:>(

desenvolvimento da economia da cultura, considerando em primeiro plano o interesse

pùbllco e o respeito à diversidade cultural.

Art. 7R A atuaçào do Poder Pùbllco Municipal no campo da cultura nao se contrapòe ao

setor privado, com o qual deve, sempre que possfvel, desenvolver parcerias e buscar a

complementaridade das açòes, evitando superposiç6es e desperdkios.

CAPITULO IV - DOS DIREITOS CULTURAIS

Art. 8R Cabe ao Poder Pùbllco Municipal garantir a todos 05 munfcipes o pieno exerdcio

dos direitos culturais, entendidos como:

l - o direito à identidade e à diversidade cultural;

11- a livre crlaçao e expressào;

1lI-o Iivre acesso;

lV- a partldpaçào nas decisòes de politica cultural.

Art. 912 A polftica cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relaçào estratégica com

as demais polfticas pùbllcas, em especial com as polfticas de educaçèo, comunicaçào socìal,

meio ambiente, turismo, dèncla e tecnologia, esporte, lazer, saùde e segurança pùbllca.

Art. 10 05 planos e projetos de desenvolvimento, na sua forrnuleçào e execuçào, devem

sempre considerar 05 fatores culturais e na sua evallaçéo uma ampIa gama de critérios, que

vào da Iiberdade polftica, economica e sodal às oportunidades individuais de saude,

educaçào, cultura, produçào, criatividade, dignidade pessoal e respeito aos direitos

humanos, conforme indicadores sociais.

CAP[TULO V - DAS CONCEPçÒES DA CULTURA

Art. 11 O Poder Pùblico Municipal compreende a concepçào tridimensional nas dlmensòes

simbolica, cìdadà e economica, como fundamento da politica munidpal de cultura.

Seçao l - Da Dimensao Simbolica da Cultura

Art. 12 A dlrnensào simb61ica da cultura compreende os bens de natureza material e

imaterial que constituem o patrimonio cultural municipal, abrangendo todos 05 modos de
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viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da sociedade local, nos

216 da Constltulçéo FederaI.

Art. 13 Cabe ao Poder Pùblico Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades

de crlaçào simb61ica expressas em modos de vida, crenças, valores, pratica s, rituais e

identidades.

Art. 14 A polftica cultural deve contemplar as expressòes que earacterizam a diversidade

cultural do Munidpio, abrangendo toda a produçào nos campos das culturas populares,

eruditas e da industria cultura!.

Art. 15 Cabe ao Poder Pùbllco Municipal promover dlélogos interculturais, nos planos

loeal, regional, nacional e internacional, considerando as diferentes concepçòes de

dignidade humana, presentes em todas as eulturas, como instrumento de construçào da

paz, moldada em padròes de coesào, lntegraçào e harmonia entre os cldadàos, as

comunidades, os grupos sociais, 05 povos e naçòes,

Seçao Il - Da Dlrnensào Cidada da Cultura

Art. 16 Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir numa

plataforma de sustentaçào das polfticas culturais.

Art. 17 Cabe ao Poder Pùbllco Municipal assegurar o pIeno exerdcio dos direitos culturais

a todos os cidadàos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do estfmulo à

crlaçào artistica, da dernocrattzaçao das condìçòes de produçào, da oferta de forrnaçào,

da expansào dos meios de dlfusào, da ampllaçào das possibilidades de frulçào e da livre

cìrculaçào de valores culturais.

Art. 18 O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado pelo Poder

Pùbllco Municipal por meio de polfticas pùbllcas de promoçào e proteçao do patrimonio

cultural do munidpio, de promoçào e proteçào das culturas indfgenas, populares e afro-

brasileiras e, ainda, de iniciativas voItadas para o reconhecimento e valorlzaçào da cultura

de outros grupos soclals, étnicos e de genero, conforme os Arts. 215 e 216 da Constltuiçào

FederaI.
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Art. 19 O direito à partldpaçào na vida cultural deve ser assegurado pelo

Municipal com a garantia da piena Iiberdade para criar, fruir e difundir a cultura e da nào

ìngerèncla estatal na vida criativa da sociedade.

Art. 20 O direito à partldpaçào na vida cultural deve ser assegurado igualmente às

pessoas com defldèncla, que devem ter garantidas condiç6es de acessibilidade e

oportunidades de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artfstico e intelectual.

Art. 21 O estfrnulo à partlclpaçào da sociedade nas decis6es de polftica cultural deve ser

efetivado por meio da crlaçèo e artlculaçào de conselhos parltérios, com OS representantes

da sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos segmentos, bem como, da

reallzaçào de conferènclas e da lnstalaçào de colegiados, comiss6es e forum.

Seçao III - Da Dimensao Economica da Cultura

Art .. 22 Cabe ao Poder Pùbllco MunicipaI criar as condiç6es para o desenvolvimento da

cultura como espaço de lnovaçao e expressào da criatividade local e fonte de

oportunidades de geraçèo de ocupaç6es produtivas e de renda, fomentando a

sustentabilidade e promovendo a desconcentraçào dos f1uxos de forrnaçào, produçào e

dlfusào das distintas Iinguagens artfsticas e mùltlplas express6es culturais.

Art. 23 O Poder Pùbllco Munidpal deve fomentar a economia da cultura c~mo:

I - sistema de produçào. materializado em cadeias produtivas, num processo que envolva

as fases de pesqulsa, forrnaçào, produçào, difuséo, dìstribuiçéo e consumo;

II - elemento estratégico da economia contemporanea, em que se configura como um dos

segmentos mais dlnàrnlcos e importante fator de desenvolvimento economico e sodal;

III - conjunto de valores e prétìcas que tèrn como referèncla a identidade e a diversidade

cultural dos povos, possibilitando compatibilizar rnodernlzaçào e desenvolvimento

humano.

Art. 24 As polfticas pùbllcas no campo da economia da cultura devem entender os bens

culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a identidade e a

diversidade cultural do munidpio, nào restritos ao seu valor mercanti!.

Rua Sebastiào Alves Santana, 57, Centro - CEP; 46.350-000 Urandi-Ba.
CNPJ: 13.982.632/0001-40 www.urandi.ba.gov.br

D@PrefeituramunicipardeUrandi @@prefeituradeurandi.oficial

http://www.urandi.ba.gov.br


Gabinetedo
Prefeito

PREFEITURA DE

URANDI
ADMINISTRANDO PARA TOOOS

-o Trabolllo nOo POn>'

Art. 25 As poHticas de fomento à cultura devem ser implementadas de

especificidades de cada cadei a produtiva.

Art. 26 O objetivo das poHticas pùbllcas de fomento à cultura no Municipio de deve ser

estimular a criaçào e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços e a geraçào de

conhecimentos que sejam compartilhados por todos.

Art. 27 O Poder Pùblìco Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais atuantes

no munidpio para' que tenharn assegurado o direito autoral de suas obras, considerando o

direito de acesso à cultura por toda sociedade.

TfTULO Il J DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPfTULO VI - DAS DEFINlçOES E DOS PRINCiplOS

Art. 28 O Sistema Municipal de Cultura se constltuì em um lnstrurnento de artìculaçào,

gestào e prornoçào de polfticas pùbllcas, tendo como essèncla a coordenaçào e

cooperaçào intergovernamental com vistas ao fortalecimento institucional, à

dernocratìzaçào dos processos decis6rios e à obtençào de economicidade. eflclèncla,

eflcécla e efetividade na apllcaçéo dos recursos pùblkos.

Art. 29 O Sistema Municipal de Cultura fundamenta-se na politica municipal de cultura

expressa nesta Lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de Cultura. para

instituir um processo de gestào compartilhada com 05 demais entes federativos - Unlèo,

Estados, munidpios, com suas polfticas e instituiçc5es culturais e a sociedade civil.

Art. 30 Os princfpios do Sistema Municipal de Cultura que devem orientar a conduta do

Governo Municipal e da sociedade dvii nas suas relaç6es como parceiro e responsével

pelo seu funcionamento sào:

1-diversidade das expressc5es culturais;

11-unlversallzaçèo do acesso aos bens e serviços culturais;

111-cooperaçào entre 05 entes federados. 05 agentes pùblìcos e privados atuantes na area

culturali
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IV- lntegraçào e lnteraçào na execuçào das polltlcas, programas,

desenvolvidas;

V- democratlzaçèo dos processos decis6rios com partlclpaçào e controle social;

VI- ampllaçào progressiva dos recursos contidos nos orçamentos pùbllcos para a cultura.

CAPITULO VII r' DOS OBJETIVOS

Art. 31 O Sistema Municipal de Cultura tem como objetivo formular e impIantar politicas

pùbllcas de cultura. dernocréticas e permanentes. pactuadas com a sociedade dvii e com os

demais entes da federaçào, promovendo desenvolvimento hurnano, social e economico

com pIeno exerdcio dos direitos culturais e aos bens e serviços culturais, no ambito do

municfpio.

Art. 32 Sao obietivos espedficos do Sistema Municipal de Cultura:

l - estabelecer um processo democratico de partldpaçèo na gestao das polfticas e dos

recursos publicos na area cultural;

11- assegurar urna partii ha equilibrada dos recursos pùblìcos da area da cultura entre 05

diversos segmentos artfsticos e culturais, distritos, regìòes e bairros do municfpio;

ili - articular e implementar polfticas pùbllcas que promovam a lnteraçào da cultura com

as demais éreas, considerando seu papel estratégico no processo do desenvolvimento

sustentével do Municipio;

IV - promover o lntercàmbio com 05 demais entes federador e lnstltulçòes municipais para

a forrnaçào, capacltaçào e drculaçèo de bens e serviços culturals, viabilizando a

cooperaçào técnica e a otlmlzaçào dos recursos financeiros e humanos disponiveis;

V - criar instrumentos de gestao para acompanhamento e avallaçào das polfticas pùbllcas

de cultura desenvolvidas no ambito do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

VI - estabelecer parcerias entre 05 setores pùbllco e privado nas areas de gestào e de

prornoçào da cultura.
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DOS COMPONENTES

CAPITU LO VIlI - DA ESTRUTURA

Art. 33 Integram o Sistema Municipal de Cultura:

I - a ccordenaçào estaré a cargo da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e

Turismo.

Il - instànclas de artlculaçào, pactuaçào e dellberaçào:

Conselho Municipal de Politica Cultural; Conselho Municipal de Patrimonio Cultural

Conferèncla Municipal de Cultura;

III - Instrumentos de Gestào: Plano Municipal de Cultura;

Sistema Municipal de Financiamento à Cultura; outros que venham a ser constituidos,

conforme regulamento.

Paragrafo unico. O Sistema Municipal de Cultura - SMC estaré articulado com os demais

sistemas rnunlcipals ou polfticas setoriais, em especìal, da educaçèo, da comunlcaçào, da

cìèncla e tecnologia, do planejamento urbano. do desenvolvimento economico e sodal,

da industria e cornérclo, das relaç6es internacionais, do meio ambiente, do turismo, do

esporte, da saùde, dos direitos humanos e da segurança, conforme regularnentaçào.

DA COORDENAçAO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA - SMC

CAP(TULO IX - DA COORDENAçAO

Art. 34 A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo é 6rgao superior,

subordinado diretamente ao Prefeito, e se constitui no érgao gestor e coordenador do

Sistema Municipal de Cultura.

Art. 35 Sao atribuiç6es da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo:

1- formular e implementar, com a partldpaçào da sodedade dvii, o Plano Municipal de

Cultura, executando as polfticas e as açòes culturais definidas;

11-implementar o Sistema Municipal de Cultura;

Rua Sebastiào Alves Santana, 57, Centro - CEP: 46.350·000 Urandi-Ba.
CNPJ: 13.982.632/0001-40 www.urandi.ba.gov.br

D@PrefeituramunicipaldeUrandi @@prefeituradeurandi.oficial

http://www.urandi.ba.gov.br


Gabinetedo
Prefeito

PREFEITURA DE

URANDI
ADMINISTRANDO PARA 1000S

"O Trobalho nOO Pora •

111-promover O planejamento e fomento das atividades culturais com urna

integrada no territorio do Munidpio, considerando a cultura como urna area estratégica

para o desenvolvimento local;

IV- valorizar todas as manifestaç6es artfsticas e culturais que expressani a diversidade

étnica e social do Munidpio;

V- preservar e valorizar o patrimonio cultural do Municfpio:

VI- manter artlculaçèo com entes pùbllcos e privados visando a cooperaçào em açòes na

area da cultura:

VII- promover o intercàrnblo cultural em nivei regional, nacional e internacional;

VIII- assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura e

promover açòes de fomento ao desenvolvimento da produçào cultural no ambito do

Municfpio;

IX- estruturar o calendario dos eventos culturais do Munidpio, visando tritegraçào com a

reglào. na medida do possfvel:

X- captar recursos para projetos e programas especfficos junto a òrgàos, entidades e

programas internacionais, federais e estaduais;

XI- operacìonalìzar as atividades do Conselho Municipal de Politica Cultural e dos Féruns

de Cultura do Municipio;

XII- realizar a Conferèncla Municipal de Cultura, colaborar na reellzaçào e partlclpaçào

das Conferèndas Estadual e Nacional de Cultura;

Art. 36 À Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, como érgèo

coordenador do Sistema Municipal de Cultura, compete:

I - exercer a coordenaçào geral do Sistema Municipal de Cultura - SMC;

Il - promover a integraçào do Municipio ao Sistema Nacional de Cultura - SNC e ao

Sistema Estadual de Cultura - SEC, por meio da assinatura dos respectlvos termos de

adesào voluntàrla:
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III - instituir as orientaç6es e deliberaç6es normativas e de gestào, aprovadas no

do Conselho Municipal de Polftica Cultural - CMPC e nas suas Instànclas setoriais;

IV - emitir recomendaç6es, resoluç6es e outros pronunciamentos sobre matérias

relacionadas com o Sistema Municipal de Cultura - SMC, observadas as diretrizes aprova -

das pelo Conselho Municipal de Politica Cultural - CMPC;

V - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e paràrnetros quantitativos e

qualltativos que contrlbuarn para a descentrallzaçào dos bens e servlços culturais

promovidos ou apolados, direta ou indiretamente. com recursos do Sistema Nacional de

Cultura _. SNC e do Sistema Estadual de Cultura - SEC, atuando de forma colaborativa.,

com os Sistemas Nacional e Estadual de lnformaç6es e Indicadores Culturais;

VI - colaborar, no ambito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, para a cornpatlbilizaçào
, 1... "

e lnteraçào de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestao:

VII - subsidiar a formulaçao e a Implementaçao das polftlcas e açòes transversais da

cultura nos programas, planos e açòes estratégicos do Governo Municipal;

Vili - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no

estabelecimento de instrumentos metodol6gicos e na classlficaçào dos programas. e aç6es

culturais no ambito dos respectivos planos de cultura;

IX - colaborar, no ambito do Sistema Nacional de Cultura - SNC, com o Governo do

Estado e com o Governo Federai na irnplernentaçào de Programas de Formaçào na Area

da Cultura, especlalmente. capacitando e qualificando recursos humanos responsàvels pela

gestào das polfticas pùbllcas de cultura do Munidpio;

DAS INSTANCIAS DE ARTICULAçA.O, PACTUAçAO E DELlBERAçAO

X- coordenar e convocar a Conferència Municipal de Cultura, - CMe.

Art. 37 05 òrgàos previstos no art. 33 desta Lei constituem as lnstànclas municipais de

artlculaçào, pactuaçào e dellberaçào do SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA, (SMC)

organizadas na forma descrita na presente Seçao.

CAPITULO X - CONSEU-io MUNICIPAL DE POLITICA CULTURAL (CMPC)
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Art. 38 Fica manti do o Conselho Municipal de Polftica Cultural,

deliberativo, consultivo' e norrnativo, integrante da estrutura basica da Secretaria

Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, com cornposlçào parltérla entre Poder

Pùblico e Sociedade Civil, constìtulndo-se no principal espaço de partlclpaçào social

institudonalizada. de caràter permanente, na estrutura do Sistema Municipal de Cultura.

§12• O .Conselho Munidpal de Politica Cultural tem como principal atrlbulçào atuar, com

base nas diretrizes propostas pela Conferènda Municipal de Cultura, elaborar,

acompanhar a execuçào, fiscalizar e avaliar as polfticas pùblìcas de cultura, consolidadas

no Plano Municipal de Cultura.

§22• O Conselho Municipal de Polftica Cultural sera de cornposlçào parltàrla, constltuldo

por 4 (quatro) membros titulares e 4 (quatro) suplentes, com mandato de 03 (tres) anos,

perrnltìda urna reconduçèo por igual perfodo,

§3~. Os membros do Conselho Municipal de Polftica Cultural serào designados por ato do

Poder Executivo. dentre os representantes indicados pelos segulntes érgéos pùblìcos e

entidades da sociedade dvii, com a seguinte cornposlçào:

a) Secretaria Municipal de Cultura, Esperte, Lazer e Turismo;

b) Secretaria Municipal de Educaçèo:

c) Secretaria Municipal de Asslstència Social;

d) 5ecretaria Municipal de Finanças;

e) lnstltulçòes Culturals:

f) Artistas locais;

g} Instituiç6es de ensino locais;

h) Artesàos.

§42• O Conselho Municipal de PoIftica Cultural deverà eleger entre seus membros o

Presidente e o Secretàrlo-Geral, e respectivos suplentes. para um mandato de 3 (tres) anos.

§S2. O Presidente do Conselho Municipal de Politica Cultural é detentor do voto de

minerva.
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Art. 39 O Conselho Municipal de Polftica Cultural é constitufdo pelas segUintes

I - Plenario;

Il - Grupos de Trabalho;

III - F6runs.

Art. 40 Ao Plenario compete:

1- propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execuçào do Plano

Municipal de Cultura; - acompanhar e fiscalizar a apliceçéo dos recursos do Fundo

Municipal de Cultura;

11- apoiar a descentralìzaçào de programas, projetos e açòes e assegurar os meios

necessérìos à sua execuçào e à partlcipaçéo sodal relacionada ao controle e flscalìzaçéo:

1lI-apreciar e aprovar as diretrizes orçementérlas da area da Cultura;

IV- apreciar e apresentar parecer sobre os Termos de Parceria a ser celebrados pelo

Munidpio com Organizaç5es da Sociedade Civil de Interesse Pùbllco, bem como

acompanhar e fiscalizar a sua execuçào:

V- acompanhar a execuçào do Acordo de Cooperaçào Federativa assinado pelo Munidpio

para sua lntegraçèo ad Sistema Nacional de Cultura;

VI- promover cooperaçào com os movimentos sociais, organlzaçòes nào-governamentals e

o setor empresarial;

VlI- aprovar o regimento interno da Conferèncla Municipal de Cultura;

VIIl- estabelecer o regi mento interno do Conselho Municipal de Polftica Cultura!.

Paragrafo unico. O Plenario poderé delegar essa competéncia a outra lnstàncìa do

Conselho Municipal de Politica Cultura!.

Art. 41 Compete ao Conselho Municipal de Politica Cultural - CMPC promover a

artlculaçào das politicas de cultura do Poder Pùbllco, no ambito municipal, para o

desenvolvimento de forma integrada de programas, projetos e aç5es.
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Art. 42 O Conselho Municipal de Politica Cultural - CM PC

demais lnstànclas colegiadas do Sistema Municipal de Cultura - SMC - para assegurar a

integraçào, funcionalidade e racionalidade do sistema e a coerènda das polfticas pùbllcas

de cultura lrnplernentadas no ambito do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

CAPiTULO Xl • DA CONFERENCIA MUNICIPAL DE CULTURA '

Art. 43 AI~onferencia -Munlclpal de Cultura constitui-se em urna lnstànda de parttclpaçào

soclal, ern- que ocorre ·articulaçao entre o governo municipal e a socledade dvll, por meio- ,
de organlzaç6es culturais e segmentos sodals, para analisar a conluntura da area cultural

no munidpio e propor diretrizes para a forrnulaçào de polfticas pùbllcas de Cultura, que

cornporào o Plano Municipal de Cultura.

§ 112• É de responsabilidade da Conferènda Municìpal- de Cultura - CMC analisar, aprovar

moç6es, proposiç6es eavaliar a execuçéo das metas concernentes ao· Plano Municipal de

Cultura - PMC e às respectivas revis6es ou adequaç6es.

§ ~o. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo convocar e

coordenar a Conferènda Municipal de Cultura - CMC. que se reunlrà ordinariamente a

cada tre~ anos ou extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério do Conselho

Municipal de Politica Cultural - CMPC. A data de reallzaçào da Conferèncìa Municipal de

Cultura - CMC deverà estar de acordo com o calendario de convocaçào das Conferènclas

Estadual e Nacional de Cultura.

CAPITULO XII - DOS INSTRUMENTOS DE GESTAO

Art. 44 Constltuern-se em instrumentos de gestào do Sistema Municipal de Cultura:

I - Plano Municipal de Cultura;

Il - Sistema Municipal de Financiamento à Cultura.

Paragrafo unico. Os instrumentos de gestào do Sistema Municipal de Cultura se

caracterizam como ferramentas de planejamento. inclusive técnico e financeiro, e de

quallfìcaçào dos recursos humanos.
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Art. 45 O Plano- Municipal de Cultura tern dureçào dec:enal e é um i

planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execuçào da Politica Municipal

de Cultura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura.

Art. 46 A elaboraçèo do Plano Municipal de Cultura em ambito municipal é de

responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, sendo

submetido ao Conselho Munlclpal de Politica Cultural e, posteriormente, em forma de

pròjeto de Lei, ser encaminhado à Camara de Vereadores.

Paragrafo unico. Os Planos devem conter:

I - diagnostico do desenvolvimento da cultura;

" - diretrizes e prioridades;

ili - objetivos gerals e espedficos;

IV - estratégias, metas e açòes:

V - prazos de execuçào:

VI - resultados e impactos esperados;

VII - recursos materiais, humanos e financeiros dlsponfveis e necessérlos:

VIlI - mecanismos e fontes de financiamento;

IX - indicadores de monitoramento e avallaçào.

CAP[TULO XIII - DO SISTEMAMUNICIPAL DE FINANCIAMENTO ÀCUlTURA

Art. 47 O Sistema Munlclpal de Financiamento à Cultura é constìtuldo pelo conjunto de

mecanismos de financiamento pùbllco da cultura, no ambito do Municfpio de que devem

ser diversificados e articulados.

Paragrafo unico. S130 mecanismos de financiamento pùbllco da cultura, no ambito

municipal:

I - Orçamento Pùbllco do Municfpio, estabelecido na Lei Orçarnentéria Anual (LOA);

Il - Fundo Municipal de Cultura, definido nesta lei;

111- Incentivo Fiscal, por meio de renùncìa fiscal do IPTU e do ISS~conforme lei especffica;
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IV - outros que venham a ser criados Do Fundo Municipal de Cultura - FMC.

Art. 48 Fica criado o Fundo Municipal de Cultura, vinculado à Secretaria Municipal de

Cultura, Esporte, lazer e Turismo como Fundo de natureza contàbll e financeira, com

prazo indeterminado de duraçéo, de acordo com as regras deflnidas nesta Lei.

Art. 49 O Fundo Municipal de Cultura constitui-se no principal mecanismo de

financiamento das polltlcas pùblicas de cultura no munidpio, com recursos destinados a

programàs, projetos e aç6es culturais implementados de forma descentralizada, em regime

de colaboraçào e financiamento com a Unlào e com o Governo Estadual.

Art. 50 Sao receitas do Fundo Municipal de Cultura:

I - dotaç6es consignadas na Lei Orçarnentéria Anual (LOA) do munidpio e seus créditos

adicionais;

Il - transferèncìas federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura - FMC;

111- contribuiç6es de mantenedores;

IV - produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como:

arrecadaçào dos preços publìcos cobrados pela cessào de bens municipais sujeitos à

adrnlnlstraçào da Secretaria Municipal de Cultura. Esporte lazer e Turismo; resultado da

venda de ingressos de espetàculos ou de outros eventos artfsticos e promoç6es, produtos e

serviços de caràter cultural;

V - doaçòes e legados nos termos da leglslaçào vigente;

VI - subvenç6es e auxlllos de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos

internacion ais;

VII - reembolso das operaç6es de empréstimo porventura realizadas por meio do Fundo

Municipal de Cultura - FMC, a tftulo de financiamento reembolsével, observados critérios

de rernuneraçào que, no mfnimo, lhes preserve o valor real;

Vili - retorno dos resultados econòrnlcos provenientes dos lnvestlmeritos porventura

realizados em empresas e projetos culturais efetivados com recursos do Fundo Municipal

de Cultura - FMC;
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IX - resultado das aplicaç6es em tttulos pùbllcos federals, obedecida a legisl

sobre a matéria;

X - empréstimos de instituiç6es financeiras ou outras entidades;

Xl - saldos nào utilizados na execuçào dm projetos culturais financiados com recursos dos

mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC;

'XiI -':?ev'oluçao de recursos deferrnlnados pero nào cumprimento ou desaprovaçào de

contas de proletos culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema Iy1unicipal de

Financiamento à Cultura - SMFC;

XIII - saldos de exercfcios anteriores;

XIV - outras receitas legalmente lncorporàvels que lhe vierem a ser destinadas.
. .

Art. 51 O Fundo Municipal de Cultura sera administrado pela Secretaria Munlclpal de

Cultura, Esporre, lazer e Turismo na forma estabelecida no regulamento, e apolaré

projetos culturais por meio das seguintes rnodalldades:

I - nào-reernbolsévels, na forma do regulamento, para apoio a projetos culturais

apresentados por pessoas ffsicas e pessoas jurfdicas de direito pùblìco e de direito privado,

com ou serri flns Iucratlvos, preponderantemente por meio de editais de seleçào pùbllca:

Il - reernbolsévels, destinados ao estimulo da atividade produtiva das empresas de

natureza cultural e pessoas ftslcas, mediante a concessào de empréstimos.

§ 19 Nos casos previstos no inciso II do caput, a Secretaria Municipal de-Cultura deflnìré

com os agentes financeiros credenciados a taxa de admlnlstraçéo. os prazos de carénda, os

juros Iimites, as garantias exigidas e as formas de pagamento.

§ 22 Oso riscos das operaç6es previstas no paragrafo anterior serèo assumldos,

solidariamente, pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC e pelos agentes financeiros

credenciados, na forma que dispuser o regulamento.

§ 3Q A taxa de admìnistraçào a que se refere o § 112 nào poderà ser superior a tres por

cento dm recursos disponibilizados para o flnanclamento,
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§ 42 Para o financiamento de que trata o inciso Il. serào fixadas taxas de remun

no minimo. preservem o valor originalmente concedido.

DA GEST.1.0 FINANCElRA

Art. 52 Os recursos financeiros da Cultura serèo depositados em conta espedfica, e

administrados pela Secretaria Municipal de Cultura. Esporre. Lazer e Turismo e instituiç6es

vlnculadas, sob flscallzaçào do Conselho Municipal de Polftica Cultura!.

Art. 53 O Munidpio deveré tornar pùbllco os valores e a finalidade dos recursos recebidos

da Uniao e do Estado. transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema

Nacional e pelo Sistema Estadual de Cultura.

Art. 54 O Municfpio deveré zelar e contribuir para que sejam adotados pelo Sistema

Nacional de Cultura critérios pùbllcos e transparentes. com partilha e transferèncla de

recursos de forma equitativa, resultantes de uma cornbinaçèo de indicadores soclais,

econ6~.icos, demogrMicos e outros espedficos da area cultural, considerando as

diversidades regionais.

Art. 55 O Municipio deverà assegurar a condlçào minima para receber os repasses dos

recursos da Unlào, no ambito do Sistema Nacional de Cultura, com a efetiva instltuìçào e

funcionamento dos componentes mfnimos do Sistema Municipal de Cultura e a alocaçào

de recursos pr6prios destinados à Cultura na lei Orçamentérla Anual (lOA) e no Fundo

Municipal de Cultura.

Art. 56 Os custos referentes à gestào do Fundo Municipal de Cultura - FMC com

planejamento, estudos, acompanhamento, avallaçào e dlvulgaçào de resultados, inclufdas

a aquìslçéo ou a locaçào de equipamentos e bens necessérlos ao cumprimento de seus

objetivos, nào poderèo ultrapassar vinte por cento de suas receitas, observados o limite

fixado anualmente por ato do CMPC.

Art. 57 O Fundo Municipal de Cultura - FMC financlarà projetos culturais apresentados

por pessoas flslcas e pessoas juridicas de direito pùbllco e de direito prlvado, com ou sem

flns lucrativos.
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§ 19 Poderé ser dispensada contrapartida do proponente no ambito

definidos pela Comlssào Municipal de Cultura - CMC.

§ 29 Nos casos em que a contrapartida for exlglda, o proponente deve comprovar que

disp6e de recursos financeiros ou de bens ou serviços, se economicamente mensuréveis,

para complementar o montante aportado pelo Fundo Municipal de Cultura - FMC, ou

que esté assegurada a obrençào de financiamento por outra fonte.

§ 39 Os projetos culturais previstos no caput poderào conter despesas administrativas de

até dez por cento de seu custo total, excetuados aqueles apresentados por entidades

privadas serri fins lucrativos, que poderào conter despesas administrativas de até quinze

por cento de seu custo total.

Art. 58 Fica autorizada a cornposlçào financeira de recursos do Fundo Municipal de

Cultura - FMC com recursos de pessoas juridicas de direito publlco ou de direito .privado,

com fins lucrativos para apoio compartilhado de programas. projetos e açòes culturais de

interesse estratégico, para o desenvolvimento das cadeias produtivas da cultura.

§ 19 O aporte dos recursos das pessoas juridicas de direito pùblico ou de direito privado

previsto neste artigo nèo gozaré de incentivo fiscal.

§ 29 A concessào de recursos flnancelros, materiais ou de infraestrutura pelo Fundo

Municipal de Cultura - FMC sera formalizada por meio de convènlos e contratos

especfficos.

Art. 59 Para seleçào de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura - FMC fica

criada a Cornlssào Municipal de Cultura - CMC, de cornposlçéo parltérla entre membros

do Poder Publlco, e da Sociedade Clvll.

Art. 60 A Cornissào Municipal de Cultura - CMC sera constituida por membros tres

titulares e igual numero de suplentes.

Art. 61 Na seleçào dos projetos a Comlssào Municipal de Incentivo à Cultura - CMIC deve

ter como referèncìa maior o Plano Municipal de Cultura - PMC e considerar as diretrizes e

prioridades definidas anualmente pelo ConseIho Municipal de Politica Cultural - CMpc.

Rua Sebastiào Alves Santana, 57, Centro- CEP: 46.350·000 Urandi-Ba.
CNPJ: 13.982.632,iOOOl·40 www.urandi.ba.gov.br

D@PrefeituramunicipaldeUrandi @@prefeituradeurandi.oficial

http://www.urandi.ba.gov.br


PREFEITURA DE

URANDI
ADM1Nl5TRANDO PARA T0005

"O Trobalho neo Paro. •

Gabinetedo
Prefeito

Art. 62 A Comlssào Munlcipal de, Incentivo à Cultura - CMIC deve <n""JL'"

objetivos na seleçào das propostas:

l - avaltaçéo das tres dlrnensòes culturais do projeto - simb6lica, economica e sodal;

11- adequaçào orçamentéria:

11.1- viabilidade de execuçào:

"IV - -capacìdade técnlco-operaclonal ~o proponente.

DOS RECURSOS

Art. 63 O Fundo Municipal da Cultura - FMC é a principal fonte de recursos do Sistema

Municipal de Cultura.

Paragrafo unico. O orçarnento do Munidpio se constitui, também, fonte de recursos do

Sistema Munidpal de Cultura.

Art. 64 O financiamento das polfticas pùblicas de cultura estabelecidas no Plano

Menlcipel de Cultura far-se-a com os recursos do Municipio, do Estado e da Unléo, além

dos demais recursos que compòem o Fundo .Mtmlclpal da Cultura - FMC.

Art. 65 O Munidpio deverà -destlnar recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC; para

uso como contrapartida de transferènclas dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura.

§ 12 Os recursos oriundos de repasses dos Fundos Nadonal e Estadual de Cultura serào

destinados a:

t', - polftlcas, programas, projetos e açòes previstas nos Planos Nacional, Estadual ou

Municipal de Cultura;

Il - para o financiamento de proletos culturais escolhidos pelo Munidpio por meio de

seleçào pùbllca.

Art. 66 Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura - FMC deveréo

considerar a partlclpaçèo dos dìversos segmentos culturais e territ6rios na dlstrlbulçèo total

de recursos municipais para a cultura, com vistas a promover a desconcentraçèo do

investimento, devendo ser estabelecido anualmente um percentual minimo para cada

segmento/territ6rio.
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DA GESTAO FINANCEIRA

Art. 67 Os recursos financeiros da Cultura seréo depositados em conta especffica, e

administrados pela Secreìaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, mb

flscallzaçéo do Conselho Municipal de Politica Cultural - CMPC.

§ 1°. Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura - FMC serào administrados

pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo.

§ 22• A Secretaria .Municipal de Cultura, Esporre, lazer e Turismo ecornpanharé a

conformidade, à programaçào aprovada da aplicaçéo dos recursos repassados pela Unièo

e Estado ao Municfpio.

Art. 68 O Municipio deverà tornar pùbllco os valores e a finalidade dos recursos recebidos

da Unlèo e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema

Nacional e pelo Sistema Estadual de Cultura.

§ 1°. O Municipio deveré zelar e contribuir para que sejam adotados pelo Sistema

Nacional de Cultura critérios pùbllcos e transparentes, com partii ha e transferència de

recursos de forma equitativa, resultantes de uma combinaçèo de indicadores soclals,

econòrnìcos, demogràficos e outros especfficos da area cultural, considerando as

diversidades regionais.

Art. 69 O Municipio deverà assegurar a condiçào minima para receber os repasses dos

recursos da Uniào, no ambito do Sistema Nacional de Cultura, com a efetiva Instltulçào e

funcionamento dos componentes mfnimos do Sistema Municipal de Cultura e a alocaçào

de recursos pr6prios destinados à Cultura na Lei Orçamentéria Anual (LOA) e no Fundo

Municipal de Cultura.

DO PLANEJAMENTO E DO ORçAMENTO

Art. 70 O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cultura -

SMC deve buscar a lntegraçào . do nivei local ao nacional, ouvidos seus érgàos

deliberativos, . compatibilizando-se as necessidades da politica de cultura com a

disponibilidade de recursos pr6prios do Munidpio, as transterèncias do Estado e da Unlào

e outras fontes de recursos.
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Paragrafo Unico. O Plano Municipal de Cultura sera a base das atividades e

do Sistema Municipal de Cultura e seu financiamento sera previsto no Plano Plurianual -

PPA, na Lei de Diretrizes Orçarnentérlas - LDO e na Lei Orçamentéria Anual - LOA.

Art. 71 As diretrizes a serem observadas na elaboraçéo do Plano Munlcipal de Cultura

serào propostas pela Conferència Municipal de Cultura e pelo Conselho Municipal de

Polftica Cultural - CMPC.

DAS DISPOSlçÒES FINAIS E TRANSIT6RIAS

Art. 72 O Munidpio deveré se integrar ao Sistema Nacional de Cultura - SNC por meio da

assinatura do termo de adesso voluntérla, na forma do regulamento.

Art. 73 Sem prejufzo de outras sanç6es cabfveis, constitui crime de ernprègo irregular de

verbas ou rendas pùbllcas, previsto no artigo 315 do C6digo Penai. a utlllzaçéo de recursos

financeiros do Sistema Municipal de Cultura - SMC em finalidades diversas das prevlstas

nesta lei.

Esta Lei entra em vigor na data de sua publlcaçào, revogando-se as disposiç6es em

contrario.

Gabinete do Prefeito do Municipio de Urandi - BA. 01 de dezembro de 2025.

r Assinado de forma digitaI
WARlEI OliVEIRA DE porWARlEIOLIVEIRADE
SOUZA:03 71 OS97SS'\SOUZA:0371 0597552
2 1--ò'àdCi~:,2025.12.05

/, 12:12:06 -03'00'
WARLEI OllVEIRA DE SOUZA

Prefeito Municipal
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Exmo. Sr.

Vereador AntOnio Carlos Magalhaes Freire

Presidente da Camara Municipal de Urandì-Ba

Com os meus cumprimentos, encaminho o incluso Projeto de lei nSl 034/2025, que visa a

reorganlzaçéo da rede municipal de enslno, com o objetivo de moderni zar a infraestrutura

educaclonal, ampliar as oportunidades de aprendizagem e otimizar a apllcaçào dos recursos

pùbllcos. A medida se fundamenta em dois pilares essenciais para o futuro da educaçào em nosso
Municfpio: a expanséo do ensino em tempo integrai e a crlaçào de um polo dedicado à Educaçào

I - Da Criaçao da Escola de Tempo Integrai e Unificaçao das Unidades

o primeiro pilar desta proposta é a crlaçào da Escola Municipal de Tempo Integrai

Professor José Cardoso de Oliveira. Esta nova unidade. a ser instalada em um prédio moderno e

adequado às mais atuais diretrizes pedagòglcas, concentraré os alunos do Ensino Fundamental

(Anos Iniciais) oriundos das escolas municipais Escola Municipal Celsa Amélia Bueno Bitone Braga

Leal, D. Pedro Il e Olegérlo Gulrnaràes.

A lrnplernentaçào da escola em tempo integrai é urna poHtica pùblica de reconhecido

sucesso, com potenciat para promover o desenvolvimento integrai dos estudantes e melhorar

significativamente o desempenho acadèmlco. A unlflceçào em um unico espaço permìtirà a

otlrnlzaçào de recursos, a centralizaçào de investimentos e a construçào de um projeto

pedag6gico coeso e robusto.

o proieto estabelece um cronograma de transiçào claro: as atividades letivas nas unidades

antigas se encerram ao final de 2025, garantindo que o ano letivo de 2026 ja se inicie na nova e

moderna estrutura. Adicionalmente. prevè um prazo, até 30 de junho de 2026, para a conclusào

de todos os tràmltes administrativos e financeiros, como a transferèncla de recursos e a balxa de

reglstros, assegurando uma sucessào organizada e sem qualquer prejufzo ao erario.

A denomìnaçào da nova unidade eseolar presta justa homenagem ao Professor José

Cardoso de Ollveira, educador cujo legado e dedicaçào à formaçào de nossos cldadàos serve m
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de lnsplraçào para este projeto transformador.

11- Da Criaçao do Centro de Educaçao Profissional e de Jovens e Adultos

o segundo pilar da reorganlzaçéo é a transformaçào da unidade que hoje abriga a Escola

Municipal D. Pedro Il em um Centro Munidpal de Educaçào Profissional e de Jovens e Adultos

D. Pedro Il. Esta açào atende a uma demanda hist6rica de nossa comunidade, criando um espaço

vocacionado para a qualìflcaçéo profissional e para garantir que ddadàos que nào conclulrarn a

educaçào basica na idade apropriada tenham uma nova oportunidade.

Ao ofertar cursos profissionalizantes e a modalidade EJA em um ambiente especiflco, o

Municfpio reafirma seu compromisso com a Inclusào soclal, a geraçào de emprego e renda e a

elevaçso do nfvel de escolaridade de toda a populaçào. A lei autoriza o Poder Executivo a, por

meio de Decreto, regulamentar a denornlnaçào e a estrutura deste importante novo

equipamento pùblko.

Diante do exposto, e certos dos lnegéveìs beneflclos que esta reorganizaçào trarà para a

educaçào e o desenvolvimento sodal de nosso Munidpio, submetemos o presente Projeto de lei

à apredaçéo desta Egrégia Casa legislativa, contando com o lndispensével apoio dos nobres

Vereadores para sua aprovaçào.

Pelo presente, reforço a vossa Excelèncla e seus pares, os votos de consideraçào e apreço.

Subscrevo-me cordialmente;

Gabinete do Prefeito do Municipio de Urandi - BA, 02 de dezembro de 2025.

r As.lnado de forma digita' por
WARLEI OLIVEIRA DEi WARLEI OllVEIRADE

'\SOUZA:03710S97SS2
SOUZA:03710597552·Òàdos:2025.12.0512:32:07

WARlEI oti'vEiR't DE SOUZA
Prefeito Municipal
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PROJETO DE lEI N5I034/2025, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2025.

Dispòe sobre a reorganlzaçèo da rede municipal de ensino, cria a

Escola Municipal de Tempo Integrai Professor José Cardoso de

Oliveira, altera a finalidade de unidade escolar que especifica, e

da outras provldènclas.

o PREFEtTO DO MUNIC[PIO DE URANDI. Estado da Bahla, no uso de suas

atrlbulçòes legais, com fulcro no artigo 79, ili, da Lei Organica do Munidpio, faz saber a todos

que a Camara Municipal de Urandi aprovou, e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 151 Fica criada a Escota Municipal de Tempo Integrai Professor José Cardoso de Olive ira,

que funclonaré em novo prédio situa do na Praça Olivina Luz Baleeiro, 156, Bairro Xavier,

Municipio de Urandi - BA.

Art. 251 Em decorrèncie do disposto no artigo anterlor, ficam extintas as seguintes unidades

escolares: I - Escola Municipal Olégario Guimaraes; Il - Escola Municipal Celsa Amélia Bueno

Bitone Braga Leal,

§ 12 As atividades pedag6gicas e administrativas das unidades escolares de que trata o caput

seréo encerradas em 31 de dezembro de 2025.

§ 22 O processo administrativo de exttnçéo, compreendendo a transferènde de acervo, a

baixa de registros como o da Unidade Executora (UEx), e a sucesséo de saldos financeiros e

obrigaç6es. devera ser conclufdo impreterivelmente até 30 de junho de 2026.

Art. 351 A unidade escolar que atualmente abriga a Escola Municipal D. Pedro Il passa a ter sua

finalidade alterada, sendo transformada em Centro Municipal de Educaçéo Profissional e de

Jovens e Adultos D. Pedro Il, destinado à oferta de cursos profissionalizantes e à modalidade

de Educaçào de Jovens e Adultos (EJA).

§ 12 As atuais atividades de Ensino Fundamental na unidade escolar mencionada no caput

serào encerradas ao término do ano letivo de 2025, para viabilizar a sua trensformaçào.
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§ 22• A nova denornlnaçào e a estrutura organizacional da unidade de que trata

definidas por ato do Poder Executivo.

Art. 4$1 O acervo patrimonial. os direitos, os créditos e as obrigaçòes das escolas extintas no

Art. 22 serào transferidos para a Escola Municipal de Tempo Integrai Professor José Cardoso

de Oliveira.

§ 19 O acervo patrirnonlal, os direitos e os créditos vinculados excluslvamente às atividades de

Ensino Fundamental da unidade escolar mencionada no Art. 39 serào igualmente transferidos

para a Escola Municipal de Tempo Integrai Professor José Cardoso de Olivelra, permanecendo

os demais bens na unidade transformada.

§ 22 05 alunos regularmente matriculados no Ensino Fundamental das escolas mencionadas no

Art. 29 e na Escola Municipal D. Pedro II serào transferidos para a nova unidade de ensino

criada por esta Lei. garantindo-se a continuidade de seus estudos a partir do lnlcio do ano

letivo de 2026.

§ 39 O quadro de pessoal das unidades escolares extìntas e daquela que teve sua finalidade

alterada sera remanejado pela Secretaria Municipal de Educaçào para atender às necessidades

da nova estrutura da rede de ensino.

Art. 512 A Escola Municipal de Tempo Integrai Professor José Cardoso de Oliveira lntegraré o

sistema munidpal de enslno e ofereceré o Ensino Fundamental. compreendendo os Anos

Inidais. em regime de tempo integraI.

Art. 69 As despesas decorrentes da execuçào desta Lei correrào por conta de dotaç6es

orçamentérlas pr6prias, suplementadas se necessario.

Art. 7$1O Poder Executivo regularnentaré a presente Lei no que couber para sua fiel execuçéo,

Esta Leientra em vigor na data de sua publicaçéo, revogando-se as disposlçòes em contrario.

Gabinete do Prefeito do Munidpio de Urandi - BA.02 de dezembro de 2025.

WARLEI OLIVEIRA D~AssloadodefOrmadlgltalPor

SOUZA:0371 059755 ~;~~i~~~;~~~
2 //-Dado~ 2025.12.0512:20:53-03'00'

WARLEI OLlVEIRA DE SOUZA
Prefeito Municipal
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"O flObClllmnOOl'Qta·

Gabinetedo
Prefeito

Exmo. Sr.

Vereador Antonio Carlos Magalhàes Freire

Presidente da Camara Municipal de Urandl-Be

Com os meus cumprimentos, subrneternos à elevada aprectaçào desta Casa

Legislativa o presente Projeto de Lei. que tem por objetivo instituir e regulamentar. no

ambito do Municipio de Urandl, a daçéo em pagamento em bens im6veis como

modalidade de extlnçào do crédito tributario e nào tributario. A proposlçào encontra seu

fundamento de validade na autorizaçào geral conferida a todos os entes federativos pelo

artigo 156. inciso Xl, do C6digo Tributario Nacional (CTN).

1. O Contexto legai e a Necessidade da Norma

O C6digo Tributario Nacional. ao prever a daçao em pagamento. criou urna

importante ferramenta de polftica flscal. Contudo, a eficécia dessa .norma nào é

automatica. A expressào una forma e condlçòes estabelecidas em lei". contida no pr6prio

CTN. e a Iurisprudèncla pacffica do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinam que a

aplicaçào do instituto depende da exìstència de urna lei espedfica do ente tributante -

no caso. do Munidpio.

Atualmente. o Municipio de Urandi nào possui urna legislaçào que discipline o

procedimento. o que gera urna lacuna normativa. Essa ausèncla impede que a

Adrnlnlstraçéo Pùblica utilize este valioso mecanismo de arrecadaçào eque os

contribuintes. por sua vez, possam regularizar sua sìtuaçào fiscal por meio de seu

patrimonio lmoblliérto. Este projeto de lei vlsa, portanto, preencher essa lacuna, dotando

o Municfpio de um instrumento legai moderno. seguro e eficaz.

2. O Manifesto Interesse Pliblico e os Beneffcios para o Munidpio

A lnstitulçéo da daçào em pagamento transcende o mero interesse individuai do

contribuinte, representando um ato de gestào fiscal estratégica com mùltlplos benefkios
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para toda a coletividade de Urandi:

Incremento da Arrecadaçào e Reduçéo da Dfvida Ativa: A medida cria urna via

alternativa para a qultaçào de débìtos, permitindo a recuperaçèo de créditos de diffcil

recebimento, que de outra forma poderiam se arrastar por anos em processos de

execuçào fiscai. Isso resulta na dlrnlnulçào do estoque da dIvida ativa e no aumento da

receita municipal.

Aqulslçéo de Patrimonio Pùbllco sem Desembolso Financeiro: O Munidpio podere

incorporar ao seu patrimonio im6veis de valor estratégico (lotes, terrenos, edificaç6es)

sem a· necessidade de gastar recursos pùbllcos, Esses bens poderào ser destinados à

lnstalaçào de equipamentos pùblìcos essenciais. como escolas, creches. postos de saùde,

praças, ou utilizados para programas de habltaçào de interesse sodai.

Reduçào de Custos Administrativos e Judiciais: Ao facilitar a resoluçào arnlgével de

pendènclas flscaìs, a lei contribui para a dimlnulçéo do ajuizamento de novas execuç6es

fiscais, desafogando o Poder Judlclàrlo e reduzindo 05 custos administrativos e

processuais de cobrança para o Munidpio.

Fomento à Economia Local: A regularìzaçào fiscal de contribuintes e empresas

viabiliza novos lnvestirnentos, a obtençào de certldòes negativas de débito e a

partldpaçao em lìcitaçòes, estimulando a atividade economica e o desenvolvimento

urbano ordenado do Municfpio.

3. As Salvaguardas e a Segurança Jurfdlca do Projeto

Este projeto foi elaborado com o rnéxlrno rigor técnico para garantir a segurança

juridica do gestor pùblico e a proteçào do erario. Destacam-se as seguintes salvaguardas:

Ato Dìscrlclonérlo: A aceitaçèo do im6vel nào é um direito automatico do devedor,

mas uma faculdade da Admtnìstraçao, que anallsarà a convenlèncla, a oportunidade e o

interesse publlco em cada caso.

Cornissào de Avaliaçao: A criaçào de uma Comlssào Especial de Avallaçào (CEAI),

de caréter técnico e multi disciplinar. assegura que 05 im6veis sejam recebidos por seu
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justo valor de mercado e que sua utilldade para o Municipio seja devidamente

Exigencia de Regularidade: O projeto exige que o ìmòvel esteja Iivre e

desembaraçado de qualsquer ònus ou dlvldas, protegendo o Municipio de assurnlr

passivos ocultos.

Diante do expo sto. este Projeto de Lei representa um avanço significativo para a

gestào fiscal e patrimonial do Municipio de Urandi. É uma ferramenta que alinha es

interesses da Admlnlstraçào Pùbllca em arrecadar e os dos contribuintes em regularizar

seus débltos, gerando um ciclo virtuoso de desenvolvimento para nossa cidade.

Por essas razòes, contamos com o lndìspensével apoio e a sensibilidade dos nobres

membros desta Casa Legislativa para a célere apreclaçào e aprovaçéo da presente

matéria.

Pelo presente, reforço a vossa Excelència e seus pares, os votos de conslderaçào e

apreço.

Subscrevo-me cordialmente;

Gabinete do Prefeito do Municfpio de Urandi ~BA, 03 de dezembro de 2025.

WARLEI OLIVEIRA D~ Asslnado deforma digitai
por WARlEI OLlVEIRA DE

SOUZA:0371 0597 551\sOUZA:0371 0597552
2 ,.--Ò'ifOoSi2025.12.0512:39:55

l'.J -03'00'
WARLEI O lVElRA DE SOUZA

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEINQ035/2025, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2025.

EMENTA: Dispòe sobre a extlnçào de créditos trlbutérlos e nào

tributérlos do Municfpio de Urandi/BA mediante daçao em

pagamento em bens lrnévels, na forma do art. 156, XI, do

C6digo Tributario Nacional, e da outras provldèncias,

o PREFEITO MUNICIPAL DE URANDI, Estado da Bahla, no uso das atribuiç6es que Ihe

confere a lei Organica Municipal, faz saber que a Camara Municipal aprovou e ele

sanciona a seguinte lei:

CAPfTULO I DAS DISPOSIç6ES GERAIS

Art. 112 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber, a tftulo de daçào em

pagamento, bens lrnévels situados no territ6rio deste Municfpio para a extinçào de

créditos de natureza tributaria e nào tributaria, constitufdos em favor do Munidpio de

Urandi, suas autarquias e fundaç6es pùblicas, inscritos ou nào em divida .atlva, ajuizados

ou a ajuizar.

Art. 29 A daçào em pagamento é urna modalidade de extlnçào do crédito que depende de

lei autorizativa e configura urna faculdade da Admlnlstraçào Pùbllca, condicionada à

aceltaçào expressa do Chefe do Poder Executivo, apés anali se da convenlèncla,

oportunidade e manifesto interesse pùbllco,

CAPiTULO Il DOS REQUISITOS E DO PROCEDIMENTO

Art. 39 O pedido de daçao em pagamento sera formalizado pelo sujeito passivo da

obrigaçào por meio de processo administrativo especffico, dirigido ao Secretàrlo Municipal

de Finanças, e deverà ser Instrufdo, no minimo, com os seguintes documentos:

I - Requerimento formai, com a ìdentlflcaçéo e quallflcaçèo completa do devedor e a

descriçào detalhada do déblto que se pretende extinguir;
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Il ~ Matrfcula atualizada do im6vel, expedida pelo Cart6rio de

competente ha no màxlmo 30 (trinta) dlas:

III - Certidào negativa de ònus reais e de açòes reais ou pessoals reipersecut6rias relativas

ao im6vel:

IV - Comprovaçào de qultaçao de todos os tributos e obrlgaçòes propter rem incidentes

sobre o im6vel, especialmente o lPTU;

V - Laudo de evalìaçào que demonstre o valor de mercado do bem, elaborado por

profissional habilitado e registrado no respectivo conselho de classe (CRENCAU) ou por

corretor de im6veis (CRECI).

Art. 4Q O im6vel ofertado em daçào em pagamento deveré:

I - Ser de propriedade piena e exdusìva do devedor principal ou de corresponsével pelo

déblto:

Il - Estar Iivre e desembaraçado de quaisquer ònus, gravames, dfvidas ou pendènclas

judiciais ou administrativas;

III - Ter valor de mercado igual ou superior ao montante do crédito que se pretende

extinguir, devidamente atualizado na data do protocolo do requerimento.

§ 12 Na hlpétese de o valor do irnòvel ser superlor ao do crédito a ser extinto, o devedor

deveré, no ato de forrnallzaçào da daçào, renunciar expressamente a qualquer direito a

restltuiçào, cornpensaçào ou lndenìzaçéo pela diferença apurada.

§ 22 Nào serào aceitos em daçào em pagamento ìrnòvels que, por sua natureza,

locallzaçào, estado de conservaçào ou por questòes ambientais, nào atendam ao interesse

pùbllco.

CAPiTULO III DA ANALISE E DA DECISAO

Art. SQ Fica institufda a Comìssào Especial de Avallaçào de lmòvels (CEAI), de caréter

permanente, a ser designada por ato do Chefe do Poder Executivo, composta por, no

mlnlmo, 3 (tres) servidores efetlvos, representando as seguintes éreas:

I - Secretaria Municipal da Fazenda;
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Il - O Procurador-Geral do Munidpio ou, na sua falta ou impedimento, por

Municipal por ele designado;

III - Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Urbanismo.

Art. 612 Compete à Comlssào Especial de Avallaçào de Im6veis (CEAI):

l - Homologar ou, se necessario, realizar nova avallaçào do im6vel ofertado,

estabelecendo seu valor de mercado;

Il - Analisar a regularidade jurfdica e fiscal do im6vel;

III - Emitir parecer técnico fundamentado sobre a viabilidade da operaçèo e o

atendimento ao interesse pùbllco, considerando a utilidade do bem para a instalaçèo de

serviços pùbllcos, programas habitacionais, ou seu potencial de allenaçào,

Art. 712 Com base no parecer da CEAI, o processo sera submetido à dedsào do Secretàrlo

Municipal de Finanças e do Procurador do Munidpio. Em caso de manlfestaçào favoràvel

de ambo s, o processo sera encaminhado para a dedsào final do Chefe do Poder

Executivo.

CAP{TULO IV DA F.ORMALlZAçAO E DOS EFEITOS

Art. 82 Deferido o pedido, a daçào em pagamento sera formalizada por meio de escritura

pùbllca, a ser lavrada em até 60 (sessenta) dia s, contados da notlfìcaçào do devedor.

§ 12 Todas as despesas com a lavratura da escritura pùbllca, incluindo o pagamento do

Imposto sobre a Transmlssèo de Bens Im6veis (ITBI), taxas e emolumentos cartorérlos,

correrào por conta exclusiva do devedor.

§ 22 O néo cumprimento do prazo estabelecido no caput por culpa do devedor ìrnpllcaré

o arquivamento do processo e o prosseguimento da cobrança do débito.

Art. 912 A extlnçào do crédito tributario somente se efetlvaré ap6s o registro da escritura

pùbllca de daçào em pagamento na matricula do im6vel em nome do Municipio de

Urandi no respectivo Cart6rio de Registro de lrnévels.

Paragrafo unico. Até a efetlvaçào do registro de que trata o caput, o crédito tributario tera

sua exigibilidade suspensa, nào implicando, contudo, a qultaçào do débito.
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CAPITULO V DM DISPOSlçÒES FINAIS

Art. 10 05 iméveis recebidos em daçèo em pagamento lntegrarào o patrimonio pùblico

munidpal e poderào ser destinados ao uso da Adrnlnlstraçào, a programas de interesse

sodal ou alienados em hasta pùblìca, nos termos da leglslaçào vigente.

Art. 11 Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçào.

Art. 12 Revogarn-se as dlsposìçòes em contrario.

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçào, revogando-se as .dlsposlçòes em

contrario.

Gabinete do Prefeito do Munidpio de Urandi w BA, 02 de dezembro de 2025.

C Asslnado de forma digita!
WARLEI OUVEIRA D)I ~orWARLEI OLiVEIRA DE

'i\SOUZA:03710597552
SOUZA:0371 059~~~.2Ò'àdoS~2025.12.05 12:43:01

// -03'00'
WARLEI OllVElRA DE SOUZA

Prefeito Municipal
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MENSAGEM N.!! 017/2025

Exmo.Sr.

Vereador Antonio Carlos Magalhàes Freire

Presidente da Càmara Municipal de Urandi - BA

Com os meus cumprìmentos, encaminho o incluso Projeto de Decreto n.Q

017/2025, para aprecìaçào desta insigne Casa e, para tanto, apresento a seguinte

justifica tiva.

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por finalidade conceder o

Tftulo de Cìdadào Honoràrìo do Municipio de Urandi ao Sr. Valdeir Santos

Pereira, em reconhecimento aos relevantes servìços prestados à comunidade

urandìense, contribuindo diretamente para o desenvolvimento Iocal,

Nascido em 02 de novembro de 1963, na cidade de Itagi - BA, Valdeir

Santos Pereira é urna personalidade que se destaca pela sua trajet6ria de trabalho,

dedìcaçào e relevante contrìbuìçào para o desenvolvimento do municipio de

Urandi.

Casado com Eneliam dos Santos Ramos e pai de tres fìlhos, Valdeir

construiu urna vida pautada na responsabilidade, no compromisso e no serviço à

comunidade. Chegou a Urandi no ano de 1997, quando iniciou suas atividades no

Posto Fiscal [alme Baleeìro, funçào que exerce com zelo, competèncìa e espfrìto

pùblìco, tornando-se urna figura de referència pela seriedade e pela presteza no

desempenho de suas atrìbuìçòes.

Desde entào, Valdeir Santos Pereira tem sido presença constante na vida

social e institucional de Urandì, contribuindo diretarnente para o bom

funcionamento das atividades fiscais e administrativas e para a organìzaçào do

comércio e da arrecadaçào 10eaI. Seu trabalho, marcado pela étìca e pelo

Rua Sebastiao A/ves de San tana, n.057. 10ANDAR - Centro Administrafivo
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comprometimento, reflete o papel essencial que desempenhou e continua

desempenhando no fortalecìmento da economia e da gestào pùblìca do rnunìclpìo.

Ao longo de sua permanèncìa em Urandì, Valdeir consolidou laços afetivos e

comunìtàrìos, participando ativamente do dia a dia da cidade e tornando-se

exemplo de proflssìonalìsmo, honestidade e dedìcaçào ao serviço pùblìco. Sua

trajetérìa é simbolo de quem fez de Urandì nào apenas o seu Iocal de trabalho, mas

o seu lar e o centro de suas realizaç6es pessoais e familiares.

Por sua contrìbuìçào ìnestìmével ao desenvolvimento de Urandì, por sua

eonduta exemplar e pelos serviços prestados à comunidade ao longo de quase tres

décadas, Valdeir Santos Pereira é merecedor do tftulo de Cìdadào Honoràrìo de

Urandì, honraria que expressa o reconhecimento e a gratìdào do povo urandiense a

um homem que ajudou, com seu trabalho e compromisso, a construir a hìstérìa e o

progresso deste municipio.

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres colegas desta Casa Legislativa

para a aprovaçào do presente Projeto de Decreto.

Urandi - BA, 19 de novembro de 2025.

AUREO PEREIRA RODRIGUES FILHO - 2Q SECRETARIO

VEREADOR

Rua Sebasliao A/ves de Santana, n. 057, 1°ANDAR - Centro Adminislrafivo
CEP: 46.350-000, Urandi - Bahla - CNPJ: 42.709.584/0001-19 - Fone: (77) 3456-2097



r=-~~~~='-=" ~-~~~~~=~~~~~=_--:- ..----- -------- ..- .

CAMARA MUNICIPAL DE URANDI
Esfado da Bahia

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 017, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2025.

Disp6e sobre a concessào de tftulo

de Cìdadào Honoràrto, e da outras

providencias.

o PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE URANDI, ESTADO

DA BAHlA, no uso das atrìbuiçòes que lhe confere o artigo 1Q, paragrafo primeìro,

da Lei 009/2025, faz saber que o Plenario aprovou e fica promulgado o presente

decreto Legislativo:

Art. 1Q Concede o titulo de Cidadào Honoràrìo ao Sr. Valdeir Santos Pereira, em

reconhecimento pelos bons e relevantes serviços prestados a este Municipio.

Paragrafo unico: A outorga do titulo concedido se fara entre os meses de novembro

e dezembro de cada ano, em sessào solene realizada pela Camara de Vereadores.

Art. 2Q Este decreto Legislativo entrarà em vigor na data de sua publìcaçào.

,
Urandi - BA, 19 de novembro de 2025.

DocumentD .. slnado digitalmente

gov.br AUREO PERflRA ROORIGUES FlLHO
• Datl:21Jll/202S 09:15:26·0300·

Verifique em https:/lvaUdar.iti.gov.br

AUREO PEREIRA RODRIGUES FILHO - Z!! SECRETARIO

VEREADOR

Rua Sebastiao A/ves de Santana, n.057, 10 ANDAR - Centro Adminislrativo
CEP: 46.350-000, Urandi - Bahia - CNPJ: 42.709.584/0001-19 - Fone: (77) 3456-2097

.___---------------------_._ .._.__ ....__ --



-~-----~--_.-

l',"14. .
PODER JUDICIARIO

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia Il.
.

CERTIDAO ESTADUAL
CRIMINAL ~10 GRAU

CERTIDAO N°: 02902289E

A autenticidade desta certìdào podera ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https:/Iportalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletròntcos de
dlstrìbulçéo de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 19/11/2025,
verifiquei NAO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Nome: VALDEIR SANTOS PEREIRA
Nacionalidade: Brasileiro
Estado Civil: Casado
CPF: 325.474.395-49
RG:207155607
Orgao Expedidor: SSP/BA
Filiaçao 1: ESTELITA SANTOS PEREIRA
Endereço: RUA CORONEL JOAO BORGES, N.o 03, CENTRO, ITAGI- BA

Esta certìdào abrange as açòes das varas criminais comuns e especializadas,
varas de violència doméstica e familiar contra a mulher, varas do juri, vara de auditoria
militar, varas de execuçòes penais e medidas alternativas.

Esta certldào informa exclusivamente processos em que a pessoa
pesquisada figure no polo passivo de processos criminais registrados em sistemas,
com sentença condenat6ria transitada em julgado e processos ativos de execuçào de
pena, com exceçào dos processos em segredo de justiça e em curso nos Juizados
Especiais.

1

Oerttdào emitida de acordo com a lei n o 11.971, de 06/07/2009 e com o §1 D

do art. 80 da resoluçào 121/2010 do CNJ, que impede emlssào de certldào positiva
quando constar a dlstrlbuìçào de termo circunstanciado, inquérito ou processo em
tramltaçào sem sentença condenatòrìa transitada em julgado.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seçao de certldòes -
SEDEC, através do endereço eletrònlco sedec@1jba.jus.br.

Os dados informados da pessoa pesquisada sào de responsabilidade do
solicitante, devendo a titularldade ser conferida pelo interessado e/ou destinatario.

A pesquisa e lnformaçào de processos. de axscuçào penai e medidas

mailto:sedec@1jba.jus.br.


I PODER JUDICIARIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

BI
Ba

alternativas efetua a busca na base de dados do Sistema Eletronico de Execuçào
Unificado - SEEU,administrado e atualizado pelo CNJ, sem interferèncla deste Tribunal
de Justiça do Estado da Bahia.

Esta certldào é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua
data de ernissào. Ap6s este prazo, sera necessaria a emissào de nova certtdào.

Salvador/BA, quarta-fetra, 19 de novembro de 2025
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PODER JUDICIARIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDAO DE DISTRIBUlçAO DE 2° GRAU
AçOES CRIMINAIS

CERTIDAON°: 00878683E

A autenticidade desta certldào poderé ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https:/Iportalcertidoes.tjba.jus.br/).

CERTIFICOque, pesquisando os registros de distribuiç6es de feitos criminais
do Estado da Bahla, anteriores a data de 19/11/2025, em conformidade com o ATO
CONJUNTO N° 07/2018 - publicado no DJe no dia 04 de maio de 2018, verlfìquel NADA
CONSTARem nome de:

Nome:VALDEIR SANTOS PEREIRA
Nacionalidade: Brasileiro
Estado Civil: Casado
CPF: 325.474.395-49
RG:2071556-07
Orgao Expedidor: SSP/BA
Flllaçào 1: ESTELITASANTOS PEREIRA
Endereço: RUA CORONELJOAO BORGES,N.° 03, CENTRO,ITAGI - BA

certìdào emitida de acordo com a lei n011.971, de 06/07/2009 e com o §1°
do art. 8° da resoluçào 121/2010 do CNJ, que impede emìssào de certldào positiva
quando constar a dlstrlbulçào de termo circunstanciado, inquérito ou processo em
tramìtaçào sem sentença condenatéria transitada em julgado.

Os dados informados sào de responsabilidade do sollcìtante, devendo a
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatario.

Certifico fmalmente que esta certldào é sem custas.

Esta certìdào foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias a partir da
data de sua ernìssào, Ap6s esta data sera necessaria a ernissào de urna nova certldào.

Salvador, quarta-feira, 19 de novembro de 2025

1
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SERVlçO PUBLICO FEDERAL I
MJSP ~POl(CIA FEDERAL 1

NUCLEO DE POLfclA ADMINISTRATIVA - NPA/OPFjVOC!BA

I
CERTIDAO DE ANTECEDENTES CRIMlNAlS 02/2025 I

lvIARTA MlR.IAN CORRElA MORE IRA, Agente Administrativa da Policia Federal, I
lotada e em exerclcio na DPFNDC/BA, no uso de suas atribuiçòes legais e em I
atendimento a portaria 02/2016 expedida pelo Chefe da DPF NDCIBA, em requerimento
de GERTIDAO DE AN'FECEDENTES CRIMINAlS, para fins de direito:

CERTIFICA que, até a presente data, NAO BA registro de ANTECEDENTES
CRIMINAIS, na Policia Federal, em nome de VALDEIR SANTOS PEREIRA, sexo
masculino, nacionalidade brasileìra, filho de MARIO PEREIRA e ESTELITA SANTOS
PEREIRA, nascido aos 02/11/1963, natural de ITAGI / BA, documento de identidade n?
207155607 SSPIBA, CPF 32547439549, residente e domiciliado na cidade de ITAGI /
BA. Nada mais havendo, firma a presente.
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.l\1AiTA MIRIAN CQRREIAMORElRA ",...
Agente Adrninistrativa de Polfcia Federal
Matricula n° 12.071
(Assinado eletronicamente)

OBSERVAçÀO: CERTIDAO VALIDA POR NOVENTA (90).DIAS

sei' Documento assinado eletronicamente por MARTAMIRIANCORRElAMOREIRA,Agente
auInnu::. re Admlnistrativo(a), em 11/11/2025, às 12:36, conforme horàrlo oficial de Brasflia, com
eloln)AIQ fundamento no art. 69, § 1!!,do Decreto n!!8.539t de 8 de outubro de 2015.
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CAMARA MUNICIPAL DE URANDI
Esfado da Bahia

MENSAGEMN.Q018/2025

Exmo.Sr.

Vereador Antonio Carlos Magalhàes Freire

Presidente da Camara Municipal de Urandi - BA

Com 05 meus curnprimentos, encaminho o incluso Projeto de Decreto n.Q

018/2025, para aprecìaçào desta insigne Casa e, para tanto, apresento a seguinte

justificativa.

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por finalidade conceder o

Tftulo de Cidada Honorària do Munìcfpio de Urandi a Sra. Rayane Pereira

Cardamoni, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados à comunidade

urandiense.

Nascida em 10 de junho de 1997, na cidade de Pereira Barreto/Sf', Rayane

Pereira Cardamonì, filha de Cristiane Rodrigues Pereira e Rogério J osé Chiarlelli

Cardamoni, construiu urna trajetérìa marcada pelo amor, pela fé e pela profunda

lìgaçào com o municipio de Urandì, terra que aprendeu a chamar de lar.

A hìstérìa que a trouxe até aqui começou em 2013, quando conheceu Nilson,

carinhosamente chamado de "Pretào de Poçòes", na cidade de GeneraI Salgado/SP.

Apés o prirneiro encontro, iniciou-se urn vfnculo que a conduziu para a Bahia. No

Povoado de Poçòes, Rayane conheceu a farnflia de Nilson e, por mais que tenha

retornado temporariamente a Sào Paulo, o destino ja havia traçado o caminho que

a traria novamente para Urandi.

Dm capftulo especial dessa carninhada foi a convìvència com sua querida

avo Fatima, que veio morar com o casal. [untas, construfram memérìas e

compartilharam momentos rnarcantes, fortalecendo laços familiares e afetivos.

Hoje, sua avo descansa ao lado de Deus, deixando saudades e um legado de amor,

apoio e incentivo que acompanhou Rayane até seus ùltìmos dias.

Rua Sebastiao Alves de Santana, n.057, 10ANDAR - Centro Administrafivo
CEP: 46.350-000, Urandi - Bahia - CNPJ: 42.709.584/0001-19 - Fone: (77) 3456-2097



CAMARA MUNICIPAL DE URANDI
Estado da Bahia

Ao longo de sua vida em Urandì, Rayane criou vfnculos sélìdos e

significativos. Fez amizades verdadeiras e contribuiu para a comunidade

trabalhando no Colégio Olegàrìo Guìmaràes, na Fisioterapia Municipal è também

no Forum Conselheiro [aìrne Baleeiro, sempre com dedìcaçào e espfrito

colaborativo.

Ha quase 13 anos, Rayane reside em Urandi, onde construiu sua famflia e

sua hìstòrìa, É esposa do vereador Nilson "Pretào", atualmente em seu segundo

mandato, e màe de tres filhos: Maria Eduarda, Maria Clara e losé MigueI. Sua vida

familiar e comunitaria reflete gratìdào, fé e o orgulho de fazer parte desta cidade

acolhedora.

Por sua trajetérìa de ìntegraçào, dedìcaçào à comunidade, contrlhuìçào ao

serviço pùblìco e por fazer de Urandi o centro de suas construçòes afetivas e

famìlìares, Rayane Pereira Cardamoni é digna de receber o tìtulo de Cidadà

Honoràrìa de Urandì, honraria que simboliza o reconhecimento da populaçào a

alguérn que abraçou esta terra com amor, respeito e sentimento de pertencimento.

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres colegas desta Casa Legislativa

para a aprovaçào do presente Projeto de Decreto.

Urandi - BA,24 de novembro de 2025.

NILSON FIALHO DE CARVALHO

VEREADOR

Rua Sebastiao A/ves de Santana, n.057, 10ANDAR - Centro Administralivo
CEP: 46.350-000, Urendi - Bahia - CNPJ: 42.709.584/0001-19 - Fone: (77) 3456-2097
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CAMARA MUNICIPAL DE URANDI
Estado da Bahia

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N!! 018, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2025.

Dispòe sobre a concessào de tftulo
de Cìdadà Honoràrìa, e da outras

providencias.

O PRESIDENTE DA CAMARAMUNICIPALDE VEREADORESDE URANDI, ESTADO

DA BAHIA,no uso das atrìbuìçòes que lhe confere o arti go 12, paragrafo primeiro,

da Lei 009/2025, faz saber que o Plenario aprovou e fica promulgado o presente

decreto Legislativo:

Art. 1Q Concede o tìtulo de Cidada Honorària a Sra. Rayane Pereira Cardamoni, em

reconhecimento pelos bons e relevantes servìços prestados a este Municipio.

Paragrafo unico: A outorga do tìtulo concedido se fara entre os meses de novembro

e dezembro de cada ano, em sessào solene realizada pela Camara de Vereadores,

Art. 2Q Este decreto Legislativo entrarà em vigor na data de sua publicaçào.

Urandi - BA,24 de novembro de 2025.

NILSON FIALHO DE CARVALHO

VEREADOR

Rua Sebastiao A/ves de Santana, n.057, 10ANDAR - Centro Administrativo
CEP: 46.350-000, Urandi - 8ahia - CNPJ: 42.709.584/0001-19 - Fone: (77) 3456-2097



W 374889132025
Ministério da JusUça e Segurança Pùbllca

Pollcla Federai

ePol- SINIC
Sistema Nacional de lnfcrmaçòes Criminais

Certìdào de Antecedentes Criminais

A Policia Federai CERTIFICA, ap6s pesquisa no Sistema Nacional de Inrormaçoes Criminals - SIN/C, que, até a presente
data, NAO CONSTA condenaçào com transito em julgado em nome de RAYANE PEREIRA CARDAMONI, pals de
nacionalidade Brasil, filho{a) de CRISTIANE RODRIGUES PEREIRA, nascldo(a) aos 10/06/1997, CPF 445.930.538-03.

Esta certldào fol expedida em 21/11/2025 às 11:05 (horàrto de BrasilialDF GMT-3) com base nos dados informados e
somente sera valida com a apresentaçào de documento de ldentlflcaçào para conflrrnaçào dos dados.

A autenticidade desta certldào poderà ser confirmada por meio da lettura do QR Code ou acessando a pagina da Po!icia
Federai, no endereço "htlps:/Iservicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/validar-cacl", e digitando o numero da certldào
374889132025.

Este documento é valido por 90 dias.
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PODER JUDICIARIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDAOESTADUAL
CRIMINAL - 1° GRAU

CERTIDAON°: 02907643E

A autenticidade desta certldào poderà ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrònlcos de
dlstrlbuiçào de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 21/11/2025,
verìfiquel NAO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Nome: RAYANEPEREIRACARDAMONI
Nacionalidade: BRASILEIRA
Estado Civil: Uniào Estével
CPF:445.930.538-03
RG:445.930.538-03
Orgao Expedidor: SSP/BA
Filiaçao 1: CRISTIANERODRIGUESPEREIRA
Endereço: PRAçA LUIZ GOMES,N.° 102, CENTRO,URANDI- BA, CEP:46.350-000

Esta certldào abrange as açòes das varas criminais comuns e especializadas,
varas de vìolèncla doméstica e famìllar contra a mulher, varas do [ùrl, vara de auditoria
militar, varas de execuçòes penais e medidas alternativas.

Esta certldào informa exclusivamente processos em que a pessoa
pesquisada figure no polo passivo de processos criminais registrados em sistemas,
com sentença condenatérla transitada em julgado e processos ativos de execuçào de
pena, com exceçao dos processos em segredo de justiça e em curso nos Juizados
Especiais.

Certldào emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §1°
do art. 8° da resoluçào 121/2010 do CNJ, que impede emissào de certidào positiva
quando constar a dlstrlbuìçào de termo circunstanciado, inquérito ou processo em
trarnltaçào sem sentença condenatéria transitada em julgado.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seçào de Certldòes -
SEDEC,através do endereço eletrònlco sedec@tjba.jus.br.

Os dados informados da pessoa pesquisada san de responsabilidade do
solicitante, devendo a titularidade ser conferida pelo interessa do e/ou destinatario.

A pesquisa e ìnforrnaçào de processos de execuçào penaI e medidas

1

mailto:sedec@tjba.jus.br.


I PODER JUDICIA.RIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

alternatlvas efetua a busca na base de dados do Sistema Eletr6nico de Execuçào
Unificado - SEEU,administrado e atualizado pelo CNJ, sem interferèncla deste Tribunal
de Justiça do Estado da Bahia.

Esta certldào é emitida sem custas e tem validade de 30 dlas, a partir da sua
data de emlssèo. Ap6s este prazo, sera necessaria a ernlssào de nova certldào.

Salvador/BA, sexta-felra, 21 de novembro de 2025

2
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PODER JUDICIARIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDAO DE DISTRIBUlçAO DE 2° GRAU
AçOES CRIMINAIS

CERTIDAON°: 0087921 OE

A autenticidade desta certldào poderé ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/).

CERTIFICOque, pesquisando 05 registros de distribuiç5es de feitos criminais
do Estado da Bahia, anteriores a data de 21/11/2025, em conformidade com o ATO
CONJUNTO N" 07/2018 - publicado no DJe no dia 04 de maio de 2018, verifiquei NADA
CONSTARem nome de:

Nome:RAYANE PEREIRACAROAMONI
Nacionalidade: BRASILEIRA
Estado CMI: Uniao Estével
CPF: 445.930.538-03
RG:445.930.538-03
Org80 Expedidor: SSP/BA
Hliaçào 1: CRISTIANE ROORIGUESPEREIRA
Endereço: PRAçA LUIZ GOMES,N.o 102, CENTRO,URANOI- BA, CEP: 46.350-000

certldao emitida de acordo com a lei n011-.971,de 06/07/2009 e com o §1°
do art. 80 da resoluçào 121/2010 do CNJ, que impede emìssào de certidào positiva
quando constar a dìstrlbulçao de termo circunstanciado, inquérito ou 'processo em
tramltaçào sem sentença condenat6ria transitada em julgado.

05 dados informados sào de responsabilidade do solicitante, devendo a
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatario.

Certlfico fmalmente que esta certldào é sem custas.

Esta certldào foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias a partir da
data de sua ernissào. Ap6s esta data sera necessaria a ernlsséo de uma nova certidào.

Salvador, sexta-feira, 21 de novembro de 2025

1



CAMARA MUNICIPAL DE URANDI
Estado da Bahia

MENSAGEM N.!! 019/2025

Exmo.Sr.

Vereador Antonio Carlos Magalhàes Freire

Presidente da Camara Municipal de Urandi - BA

Com os meus cumprimentos, encaminho o incluso Projeto de Decreto n.?

019/2025, para aprecìaçào desta insigne Casa e, para tanto, apresento a seguinte

justificativa.

o presente Projeto de Decreto Legislativo tem por finalidade conceder o

Titulo de Cidadào Honoràrio do Municfpio de Urandi ao Sr. Carlos Gabriel Silveira

Machado, em reconhecimento aos relevantes servìços prestados à comunidade

urandiense, contribuindo diretamente para o desenvolvimento IocaI.

Nascido em 30 de abril de 1996, na cidade de Pìrapora/Mtl, CARLOS

GABRIEL SILVElRA MACHADO, filho de Carlos Geraldo Machado e Marlei

Conceìçào Batista Silveira Machado, é um jovem profissional que, com dedìcaçào,

seriedade e espirìto ernpreendedor, construiu urna trajetéria de destaque no

munìclpìo de Urandi.

A hìstérìa que o trouxe até esta terra começou quando estudava em Montes

Claros/Mf e conheceu Nair Rafaela, hoje sua esposa, que também estudava na

mesma cidade. O relacionamento o conduziu a Urandi, inicialmente a passeio,

Entretanto, apés concluir sua formaçào em Engenharia Cìvìl, Gabriei retornou ao

munidpio para fixar resìdèncìa, auxiliando o sogro Charles nos negécìos e

gradualmente criando laços afetivos, amizades e raizes profundas na comunidade.

Com vìsào profissional e capacidade técnìca, Carlos Gabriel passou a atuar

como engenheiro civil, contribuindo para o crescirnento urbano e para a melhoria

estruturaI da cidade. Destacou-se especialmente no setor de loteamentos, atuando

na venda de lotes, construçào de casas e na realizaçào do maior dos sonhos: ajudar

Rua Sebastiao A/ves de Santana, n.057, 1°ANDAR - Centro Administrativo
CEP: 46.350-000, Urandi - Bahia - CNPJ: 42.709.584/0001-19 - Fone: (77) 3456-2097



CAMARA MUNICIPAL DE URANDI
Estado da Bahia

GILBERTO SANTOS PINTO

VEREADOR

familias a conquistarem a casa propria. Seu trabaIho tem fortalecido o

desenvolvimento ìmobilìàrio, ampliado oportunidades e impulsionado a economia

IoeaI.

Com quase 07 anos de atuaçào em Urandì, Gabriel se tornou presença

marcante e positiva na socìedade, Sua conduta étìca, a seriedade nos

empreendimentos e a capacidade de gerar empregos chamaram a atençào de

importantes lideranças municipais, como 05 vereadores Betào de Salinas e Pretào

de Poçòes, que reconheceram nele um profissional comprometido com o progresso

e com o bem-estar da populaçào,

Por sua contrìbuìçào efetiva para o desenvolvimento urbano, socìal e

economico de Urandì, por sua atuaçào responsàvel e pelo vìnculo constru~do com a

comunidade, Carlos Gabriel Silveira Machado é digno de receber o tìtulo de

Cidadào Honoràrìo de Urandì, homenagem que expressa o reconhecimento e a

gratìdào do povo urandiense a quem escolheu esta cidade para viver, trabalhar e

construir sonhos junto com seus moradores.

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres colegas desta Casa Legislativa

para a aprovaçào do presente Projeto de Decreto.

Urandi - BA,05 de dezembro de 2025.

Rua SebastiBo A/ves de Santana, n.057, 10ANDAR - Centro Administrativo
CEP: 46.350-000, Urandi - Bahia - CNPJ: 42.709.584/0001-19 - Fone: (77) 3456-2097



CAMARA MUNICIPAL DE URANDI
Estado da Bahia

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ019, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2025.

Dlspée sobre a concessào de titulo

de Cìdadào Honoràrto, e da outras

providencias.

o PRESIDENTE DA CAMARAMUNICIPALDE VEREADORESDE URANDI, ESTADO

DA BAHIA,no uso das atrìbuìçòes que lhe confere o artigo 1Q, paragrafo primeiro,

da Lei 009/2025, faz saber que o Plenario aprovou e fica promulgado o presente

decreto Legislativo:

Art. 12 - Concede o tltulo de Cidadào Honoràrio ao Sr. Carlos Gabriel Silveira

Machado, em reconhecimento pelos bons e relevantes serviços prestados a este

Municipio.

Paragrafo unico: A outorga do tftulo concedido se fara entre os meses de novembro

e dezembro de cada ano, em sessào solene realizada pela Camara de Vereadores.

Art. 22 - Este decreto Legislativo entrarà em vigor na data de sua publìcaçào,

Urandi - BA,05 de dezembro de 2025.

GILBERTO SANTOS PINTO

VEREADOR

Rua Sebesiièo A/ves de Santana, n.057, 10ANDAR - Centro Administrativo
CEP: 46.350-000, Urandi - Bahia - CNPJ: 42.709.584/0001-19 - Fone: (77) 3456-2097



I,

PODER JUDICIARIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDAOESTADUAL
CRIMINAL - 10 GRAU

CERTIDAON°: 02951988E

A autenticidade desta certldào pcderà ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https:/Iportalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrònlcos de
dlstrlbulçào de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 05/12/2025,
verifiquei NAO CONSTARem nome da parte abaixo lndtcada:

Nome: CARLOSGABRIELSILVEIRAMACHADO
Nacionalidade: Brasileiro
Estado Civil: Casado
CPF: 122.205.396-95
RG:MG15122483
Orgao Expedidor: SSP/MG
Filiaçao 1: Marlei Concelçào Batista Silveira Machado
Endereço: Rua Bela Vista, n.o 60, Bairro Vermelho, Urandi - BA, CEP:46.350-000

Esta certldào abrange as açòes das varas criminais comuns e especializadas,
varas de vlolèncla doméstica e famlllar contra a mulher, varas do jùrl, vara de auditoria
militar, varas de execuçèes penais e medidas alternativas.

Esta certldào informa exclusivamente processos em que a pessoa
pesquisada fiqure no polo passivo de processos criminais registrados em sistemas,
com sentença condenatérìa transitada em julgado e processos ativos de execuçào de
pena, com exceçào dos processos em segredo de justiça e em curso nos Juizados
Especiais.

Certldào emitida de acordo com a lei n o 11.971, de 06/07/2009 e com o §1°
do art. 80 da resoluçào 121/2010 do CNJ, que impede ernlssào de certldào positiva
quando constar a dlstrìbulçào de termo circunstanciado, inquérito ou processo em
trarnltaçào sem sentença condsnatéria transitada em julgado.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a seçéo de Certldòes -
SEDEC,através do endereço eletrònlco sedec@tjba.jus.br.

Os dados informados da pessoa pesquisada sào de responsabilidade do
soli citante, devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatario.

A pesquisa e inforrnaçào de processos de execuçào penai e medidas

1

mailto:sedec@tjba.jus.br.


I PODER JUDICIARIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

alternativas efetua a busca na base de dados do Sistema Eletrònico de Execuçào
Unificado - SEEU, administrado e atualizado pelo CNJ, sem lnterferèncla deste Tribunal
de Justiça do Estado da Bahia.

Esta certidào é emitida sem custas e tem validade de 30 dlas, a partir da sua
data de ernlssào, Ap6s este prazo, sera necessaria a ernlssào de nova certldào.

Salvador/BA, sexta-feira, 5 de dezembro de 2025

2
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PODER JUDICIARIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDAO DE DISTRIBUlçAO DE 2° GRAU
AçOES CRIMINAIS

CERTIDAO N°: 00884314E

A autenticidade desta certldào poderà ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/).

CERTIFICOque, pesquisando os registros de dlstrlbulçòes de feitos criminais
do Estado da Bahia, anteriores a data de 05/12/2025, em conformidade com o ATO
CONJUNTO N° 07/2018 - publicado no DJe no dia 04 de maio de 2018, verifiquei NADA
CONSTARem nome de:

Nome:CARLOS GABRIEL SILVEIRA MACHADO
Nacionalidade: Brasileiro
Estado Civil: Casa do
CPF: 122.205.396-95
RG: MG15122483
Orgao Expedidor: SSP/MG
Filiaçao 1: Marlei concetçào Batista Silveira Machado
Endereço: Rua Bela Vista, n. ° 60, Bairro Vermelho, Urandi - BA, CEP: 46.350-000

Certldào emitida de acordo com a lei n011.971, de 06/07/2009 e com o §1°
do art. 8° da resoluçào 121/2010 do CNJ, que impede ernissào de certldào positiva
quando constar a distrtbulçào de termo circunstanciado, inquérito ou processo em
tramltaçào sem sentença condenatérla transitada em julgado.

Os dados informados sào de responsabilidade do solicitante, devendo a
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatario.

Certifico finalmente que esta certìdào é sem custas.

Esta certldào foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias a partir da
data de sua ernlssào. Apés esta data sera necessaria a emlssào de urna nova certldào.

Salvador, sexta-feira, 5 de dezembro de 2025

1



N" 383609362025
Ministério da Justlça e Segurança Pùbllca

Pallcia Federai

ePol-SINIC
Sistema Nacional de lnformaçèes Criminais

Oertldào de Antecedentes Criminais

A PoHcia Federai CERTIFICA, ap6s pesqulsa no Sistema Nacional de InformaçéSesCriminais - SINIC. que, até a presente
data, NAO CONSTA condenaçào com transito em julgado em nome de CARLOS GABRIEL SILVEIRA MACHADO, pals de
naclonalidade Brasll, filho(a) de MARLEI CONCEICAO BATISTA SILVElRA MACHADO. nascido(a) aos 30/04/1996, CPF
122.205.396-95.

Esta cerììdào fai expedida em 05/12/2025 às 11:27 (horàrio de Brasllia/DF GMT-3) com base nos dados informados e
somente sera valida com a apresentaçào de documento de ìdentìflcaçào para conflrmaçao dos dados.

A autenticidade desta certldào poderà ser confirmada por meio da leitura do QR Code ou acessando a pagina da Pollcia
Federai. no endereço "hUps:/Iservicos.pf.gov.br/epol-sinlc-publico/validar-cacl", e digitando o numero da certidào
383609362025.

Este documento é valido por 90 dlas.
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Dìspòe sobre Moçao de Aplausos
a Assocìaçào dos Pequenos Produtores

Irrigantes do Projeto Estreito 1- APPIPE,
CNPJ: 63.117.109/0001-19.

Camara Municipal de Urandi
Estado da Bahia

Rua SebastiéioAlves Santana, 57 10 andar.

MOçAO DE APlAUSOS N° 001/2025

A Camara Municipal de Urandi, Estado da Bahia, através dos Vereadores abaixo

slqnatàrics. vem, na forma regimental, apresentar esta Moçao de Aplausos a

Asaoclaçào dos Pequenos Produtores Irrigantes do Projeto Estreito I - APPIPE,

CNPJ: 6~.117.109/0001~19. Diante do exposto, ap6s aprovaçào do soberano

Plenario, requer-se que seja agraciada a Moçao de Aplausos a Assoclaçao dos

Pequenos Produtores Irrigantes do Projeto Estreito I - APPIPE, pelos trabalhos

realizados com as Mulheres Agricultoras Familiares e com as Crianças Rurais do

Povoado de Nucleo I, zona rural de Urandi-BA, atuando no fortalecimento da produçào

agrfcola e geraçao de renda para as mulheres da comunidade e no fortalecimento da

leitura e de acervos bibliograficos para as crianças atràves de projetos sociais

promovida pela Assoclaçào.

Art. 10 Fica aprovado a Moçào de Aplausos a ASSOCIAçAo DOS PEQUENOS

PRODUTORES IRRIGANTES DO PROJETO ESTREITO I - APPIPE, CNPJ:

63.117.109/0001-19, associaçao de direitos privados, sem fins economicos e

lucrativos, que atua na defesa dos Agricultores e Agricultoras Familiares do Povoado

de Nucleo I, municipio de Urandi-BA.

Art. 20 Esta Moçao entra em vigor na data de sua publicaçào,

Gabinete, 04 de dezembro de 2025.

Mateus Silveira Oliveira
Vereador do PCdoB
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JUSTIFICATIV A

Camara Municipal de Urandi
Estado da Bahia

Rua Sebastiao Alves Santana, 57 10 andar.

A referida Moçào de Aplausos tem por finalidade reconhecer os trabalhos

prestado pela Associaçao dos Pequenos Produtores Irrigantes do Projeto

Estreito I - APPIPE, CNPJ: 63.117.109/0001-19 aos agricultores e agricultoras

familiares e crianças do Povoado de Nucleo I, zona rural de Urandl-Bè, sendo

destaque a nivei municipal, regional e estadual pela excelentfssima orqanìzaçào

social, tanto estrutural, como de planejamento dos trabalhos prestados aos

associados, agricultores e agricultoras e comunidade em serBI.

Assoclaçào dos Pequenos Produtores Irrigantes do Projeto Estreito I - APPIPE,

CNPJ: 63.117.1 09/0001 ~19,é urna entidade sem fins lucrativos, que atua no Povoado

de Nucleo I, no municipio de Urandi-Bè, que tem com o objetivo defender os

ìnteresses do homem e da mulher do campo, e atua em varias açòes sociais para a

populaçao da comunidade de Nucleo I.

No decorrer da hist6ria da Assoclaçao, foram muitas as lutas em prol da

populaçào do Povoado de Nucleo l, se tornando urna Assoclaçào referència eque

tem inspirado outras organizaç5es pelas açòes realizadas pricipalmente para as

Mulheres, Agricultores e Crianças da Comunidade, fortalencendo a Agricultura local,

a economia das familias e a cultura, com campanhas de leitura e artes entre as

crianças da comunidade.

Asstrn, .soli~ito dos nobres colegas parlamentares o voto fav6ravel para a

ccncessao da Moçào de Aplausos a Assoclaçào dos Pequenos Produtores

Irrigantes do Projeto Estreito I - APPIPE, CNPJ: 63.117.109/0001-19, entidade

forte, de Iuta, e de urna hist6ria marcante ao lado dos trabalhadores rurais, agricultores

e agricultoras familiares.
Documento Issinado di,italmente

9"'1,L.,,,, NATEUSSllVElRAOIJVflRA
Il0l'''.1.1,, Dlta:04/12/202S14:31:32-0300

verifiquo em http.://vaUdar.iti.iGv.br

MATEUS SILVEIRA OLiVEIRA
Vereador/PCdoB
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Dlspce .sobre Moçào de Aplausos
a Assoclaçào da Comunidade Quilombola de

Lagoa Grande, CNPJ: 23.266.003/0001-77.

Camara Municipal de Urandi
Estado da Bahia

Rua SebastiéioAlves Santana, 5710 andar.

MOçAO DE APLAUSOS N° 002/2025

A Camara Municipal de Urandi, Estado da Bahia, através dos Vereadores abaixo

slqnatàrlos, vem, na forma regimental, apresentar esta Moçào de Aplausos a

Assoclaçào da Camunidade Quilombola de Lagoa Grande, CNPJ:

23.266.003/0001-77. Diante do exposto, apés aprovaçào do soberano Plenario,

requer-se que seja agraciada a Moçào de Aplausos a Assocìaçào da Comunidade

Quilornbola de Lagoa Grande, pela conquista da CERTIDAo DE AUTODEFINlçAo

como Comunidade Quilombola, certificado este, emitido e pelo Governo Federai,

atràves da Fundaçào Palmares, sendo urna conquista hist6rica para os moradores da

comunidade, sendo a primeira comunidade rural do municipio de Urandi-BA a receber

o Cerficado de Reconhecirnento de Comunidade Quilombola.

Art. 10 Fica aprovado a Moçao de Aplausos a ASSOCIAçAO DA

COMUNIDADE QUILOMBOLA DE LAGOA GRANDE, CNPJ: 23.266.003/0001-77,
assoclaçào de direitos privados, sem fins economicos e lucralivos, que atua na

preservaçào e tradiçòes do Povo Quilombola e na defesa dos Agricultores e

Agricultoras Familiares da Comunidade de Lagoa Grande.

Art. 20 Esta Moçào entra em vigor na data de sua publlcaçào.

Gabinete, 04 de dezembro de 2025.

Maleus Silveira Oliveira
Vereador do PCdoB
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JUSTIFICATIVA

Camara Municipal de Urandi
Estado da Bahia

Rua Sebastiéio Alves Santana, 57 10 andar.

A referida Moçào de Aplausos tem por finalidade reconhecer os trabalhos

prestado pela Assoclaçào da Comunidade Quilombola de Lagoa Grande, CNPJ:

23.266.003/0001-77 aos agricultores e agricultoras familiares e pelo recebimento da

Certìflcaçào de Reconhecimento como Comunidade Quilombola, tftulo concedido pelo

Governo Federai, atraves da Fundaçào Palmares, sendo destaque no municipio de

Urandi, na regional e em todo o estado pela excelentissima orqanlzaçào social, e pela

conquista da certidào de Comunidade Quilombola.

A Assoclaçào da Comunidade Quilombola de Lagoa Grande, CNPJ:

23.266.003/0001-77, no municipio de Urandi-BA, que tem com o objetivo defender os

interesses da populaçào Quilombola de Lagoa Grande, reativar as Tradìçòes e

Culturas do ancestrais e fortalecer a Agricultura Familiar da comunidade, que fica

sltuado na zona rural deUrandi/BA.

Ao longo dos ultimos anos, a comunidade vem se organizando e buscando

avaçar em açòes em prol da comunidade, sempre de forma associativa ao lado das

mulheres e agricultores familiares.

Assim, solicito dos nobres colegas parlarnentares o voto fav6ravel para a

concessào da Moçào de Aplausos a Assoclaçào da Cornunidade Quilomhola de

Lagoa Grande, CNPJ: 23.266.003/0001-77, entidade forte, de Iuta, e de urna hist6ria

marcante ao lado dos trabrdh~rlnrp.s rnrals anrlcultoras p.agricultoras familiares.
DocumentD il5Sinado di&itillmmte:

gf"l"br MATEUSSJl\IEIAAOUllElRAvv. D.ta:04J12/20251~:31:32-Cl.lOO
V.rifique em http,,"valid.r.iti.~ov.br

MATEUS SILVEIRA OLIVEIRA
Vereador/PCdoB
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CAMARA MUNICIPAL DE URANDI
Estado da Bahia

PROfETO DE RESOLUçAO N.!!003 DE DEZEMBRO DE 2025

"Dispoe sobre a autorizaçào de filiaçt1o' da Camara de
Vereadores do Municfpio de Urandi à Uniiio dos Vereadores
do Alto do Sertiio da Bahia - UNIVAS/BA , e dd outras
providéncias. "

A MESA DIRETORA DA cAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE

URANDI, Estado da Bahia, no uso de suas atribuiçòes legais, FAZ SABER que o

Plenario da Camara de Vereadores aprova e a Mesa Diretora promulga a seguinte

Resoluçào:

Art. 19 - Fica a Camara de Vereadores do Municipio de Urandi, Estado da

Bahia, autorizada a filiar-se à UNIAO DOS VEREADORES DO ALTO DO SERTAO DA

BAHIA • UNIVAS, inserita no Cadastro Nacional de Pessoa [urfdìca - CNPJ n,"

63.176.820/0001-59, nos termos da minuta de TERMO DE FILIAçAo, constante no

ANEXO UNICO, parte integrante desta Resoluçào.

Paragrafo unico - A partìcìpaçào dos parlamentares no exercìcìo das suas

prerrogativas, bem como no cumprimento dos seus deveres junto à UNIVAS- Bahìa,

se darà de forma independente e direta, sem necessidade de medìaçào por quem

quer que seja.

Art. 2!! - Fica a Camara de Vereadores do Municfpio de Urandi, Estado da

Bahia, autorizada a adimplir junto à UNIVAS • Bahia com um vaIor mensal a ser

estipulado de acordo com Termo de Fìlìaçào, sujeito a reajuste.

Paragrafo unico - Para atender o disposto no caput deste artigo, fica

autorizado o deseonto de contrìbuìçào associativa mensal na conta bancaria da

Camara de Vereadores do Municipio de Urandi, Estado da Bahìa.

Art. 3Q - Fica assegurado à Camara de Vereadores do Municipio de Urandì,

Estado da Bahìa, por seus Vereadores componentes, usar e usufruir da estrutura

fisica destinada e de pessoal da UNIVAS- Bahìa bem como:

Rua Sebastitio Alves de Santana, n. o 57, 1°ANDAR - Centro Administrativo
Cep: 46.350-000, Urandi - Bahia - CNPJ: 42.709.584/0001-19 - Fone: (77) 3456-

2097



CAMARA MUNICIPAL DE URANDI
Estado da Bahia

l ~ Descontos na partìcìpaçào de eventos organizados pela UNIVAS Bahìa,

ocorridos no àmbìto do Estado da Bahìa, em que tenha como escopo a mobìlìzaçào,

dìsseminaçào de ìnformaçòes e conhecimentos necessàrìos à legftima atuaçào

parlamentar e defesa dos seus ìnteresses:

II - Disponibilidade gratuita de espaço no site da UNIVAS ~ Bahia para a

publìcaçào dos atos e eventos do interesse da Càmara de Vereadores do Municipio de

Urandì, do Estado da Bahìa, mediante aprovaçào do contendo:

III - Apoio consultivo nas àreas jurfdìca, contàbìl e de planejamento

orçamen tàrlo:

IV~Usufruir dos convènìos celebrados com parceìros, quando aplìcàveìs,

Art. 42 ~As despesas decorrentes da execuçào da presente Resoluçào correrào

à conta de dotaçòes orçamentàrìas vigentes, préprias do Poder Legislativo Munìcìpal,

podendo, se necessario, abrir créditos especiais suplementares.

Art. 52 - Esta Resoluçào entrarà em vigor na data de sua publìcaçào,

Mesa Diretora da Càmara Municipal de Urandì, Estado da Bahia, em 05 de

dezembro de 2025.

tp.J;..<»-~09 CoJ1..n tfMI,,-; iC=·
Antonio Carlos Magalhàes Freire - Presidente

Selma Ribeiro Botelho - Vice Presidente
Documento as.s.lniildodigitalmente
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Verifique em https:Jfvalidar.iti.gav.br

Wesley OIiveira Sonza Gonçalves -12 secretarìo

Rua Sebastiao A/ves de Santana, n.057, 10ANDAR - Centro Adminislrativo
Cep: 46.350-000, Urandi - 8ahia - CNPJ: 42.709.584/0001-19 - Fone: (77) 3456~
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CAMARA MUNICIPAL DE URANDI
i Estado da Bahia

~~~

Rua Sebastiao A/ves de Santena, n.o 57, 10ANDAR - Centro Administrativo
Cep: 46.350-000, Urandi - Bahia - CNPJ: 42.709.584/0001-19 - Fone: (77) 3456·
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JUSTIFICATIVA

CAMARA MUNICIPAL DE URANDI
Estado da Bahia

A Mesa Diretora da Camara Municipal de Vereadores do Municipio de

Urandi, Estado da Bahìa, submete à aprecìaçào dos ilustres pares o presente

Projeto de Resoluçào, cujo escopo é autorizar a fìlìaçào desta Casa Legislativa à

entidade denominada Unìào dos Vereadores do Alto Sertao da Bahia - UNIVAS.

Cumpre destacar que a gestào da economia interna do Poder Legislativo

Municipal, compreendendo a execuçào, o controle e a gerèncìa de seu orçamento

proprio, voltado à manutençào de sua estrutura instìtucìonal, à admìnìstraçào e aos

serviços auxiliares - deve ser disciplinada mediante Resoluçào da Mesa Dìretora,

conforme dìspòe o ordenamento [uridìco aplicàvel.

A adesào à UNIVAS, entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos,

regularmente constitufda em 13 de fevereiro de 1993, inserita no CNPJ sob o n°

63.176.820/0001-59, visa o fortalecimento institucional da Camara Municipal por

meio da cooperaçào técnico-Iegislativa, da capacìtaçào continuada de seus membros e

servìdores, bem como do acesso a serviços especializados de consultoria jurfdica,

contàbìl, administrativa e financeira.

Ademais, a UNIVAS promove congressos, treinamentos, semìnàrìos e demais

eventos de caràter técnico e, politico, em ambito regìonal, estadual e nacìonal,

oferecendo condìçòes vantajosas, como descontos e, por vezes, ìsençòes para os

vereadores das càmaras associadas. Essas atividades san cuidadosamente

estruturadas para disseminar boas pràticas legislativas e apresentar soluçòes

contemporàneas voltadas à qualìfìcaçào e ao aprimoramento da atividade

parlamentar.

Diante do exposto, e considerando os beneficios ìnstìtucìonaìs, administrativos

e formativos decorrentes da fìlìaçào ora proposta, solicitamos o apoio dos nobres Edis

para a aprovaçào desta relevante iniciativa legislativa.

Mesa Dìretora da Camara do Municipio de Urandì, Estado da Bahia, em 05 de

dezembro de 2025.

Rua Sebastiao A/ves de San tana, n.057, 1°ANDAR - Centro Administrativo
Cep: 46.350-000, Urandi - Bahia - CNPJ: 42.709.584/0001-19 - Fone: (77) 3456-
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CAMARA MUNICIPAL DE URANDI
Estado da Bahia

Antonio Carlos Magalhàes Freire - Presidente

Oocumento ancnado digitalmente
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Selma Ribeiro Botelho - Vice Presidente

Wesley Oliveira Souza Gonçalves - 1!!Secretàrìo

Rua Sebastiao A/ves de Santana, n.o 57, 1°ANDAR - Centro Administrativo
Cep: 46.35()"000, Urandi - Bahia - CNPJ: 42.709.584/0001-19 - Fone: (77) 3456-
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ANEXOUNICO

CAMARA MUNICIPAL DE URANDI
Estado da Bahia

TERMO DE FILlAçAO COMAUTORIZAçAO DE DESCONTO

DE CONTRIBUIçAO ASSOCIATIVA

Pelo presente ìnstrumento, a CAMARADE VEREADORES DO MUNICiPIO DE

URANDI, Estado da Bahìa, neste ato representada pelo seu. Presidente, o Vereador

Antonio Carlos Magalhàes Freire, fìlìa-se à UNIAO DOS VEREADORESDO ALTO DO

SERTAO DA BAHlA - UNIVAS,entidade civiI de direito prìvado, sem fins lucrativos,

fundada em 13 de fevereiro de 1993, com CNPJn.? 63.176.820/0001-59, com sede no

municipio de Guanambi, Bahia, aqui representada por seu Presidente.

De igual forma, manifesta o filiado a sua anuèncìa e devida autorìzaçào para

ernìssào de documento e ou desconto bancario competente, do respectivo valor da

contrìbuìçào, que sera efetuado mensalmente à UNIAODOS VEREADORESDO ALTO

DOSERTAODA BAHIA- UNIVAS,nos termos estabelecidos no estatuto da entidade.

A contrìbuìçào mensal sera de R$ 500,00 (quinhentos reais), com autorizaçào

de desconto de contrtbulçào associativa, observando as disposìçòes estatutàrìas da

UNIAO DOS VEREADORESDO ALTO DO SERTAO DA BAHlA - UNIVASreferendado

em Assembleia. Os reajustes dos valores previstos serào de acordo com a tabela

apro vada pela UNIVAS.

E, por estarem de pIeno acordo, as partes assinam o presente TERMO DE

FILIAçAO, em tres (3) vias de igual forma e teor, para que produzam seus efeìtos

juridicos e legais.

Mesa Diretora da Camara do Municipio de Urandi, Estado da Bahìa, em 05 de

dezembro de 2025.

'\:.r.t#~n1ia ~,J4~ eVcUtV!iQ ;;ed
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Antonio Carlos Magalhàes Freire - Presidente

Rua Sebastiao A/ves de San tana, n.o 57, 10ANDAR - Centro Administrativo
Cep: 46.350-000, Urandi - Bahia - CNPJ: 42.709.584/0001-19 - Fone: (77) 3456-
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CAMARA MUNICIPAL DE URANDI
Estado da Bahia

Selma Ribeiro Botelho - Vice Presidente
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